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Prefácio

1. Três filosofias da guerra

Intitula-se “O filósofo da guerra” o capítulo sobre Clausewitz na obra A história do Estado-Maior alemão, de Walter Goerlitz, como se este quisesse sustentar que existe uma “filosofia da guerra” da qual Clausewitz seria o autor ou o descobridor, ou, pelo menos, o seu proponente mais destacado. Na Idade Média chamava-se a Aristóteles simplesmente “O filósofo”, um tanto dentro da mesma intenção.

Sabemos todavia que existem diversas filosofias e que Aristóteles era apenas o proponente de uma delas, embora muito importante.

A filosofia da guerra refletida neste volume teve uma influência profunda no pensamento militar e político do século XIX. Por causa dessa influência e da extraordinária clareza da sua exposição, Da guerra é considerado muito justamente um clássico entre outras obras que desenvolvem filosofias de assinalado relevo e das quais podemos citar o Novum Organum (uma filosofia da ciência); O príncipe, de Maquiavel (uma filosofia da política); o Leviatã, de Hobbes (uma filosofia da sociedade); Ensaio sobre o Entendimento Humano, de Hume (uma filosofia do conhecimento); A riqueza das nações, de Adam Smith (uma filosofia da economia); O capital, de Marx (uma filosofia da economia e da sociedade). Em todos estes trabalhos os autores procuraram comunicar não só os conhecimentos que consideravam essenciais como também a compreensão daquilo que lhes está subjacente: isto é, o entendimento de uma filosofia.

Compreender uma filosofia pode significar duas coisas diferentes. Num sentido, compreender uma filosofia pode significar compará-la com a nossa própria opinião a seu respeito e, com base em tal comparação, aceitar ou rejeitar a filosofia em bloco ou em parte. Noutra acepção, mais profunda, compreender uma filosofia significa “ver” a sua estrutura lógica, isto é, o modo como os seus conceitos ou idéias se relacionam entre si e como derivaram de outros conceitos e idéias. Para se poder compreender uma filosofia no seu sentido último, é muitas vezes necessário cotejá-la com outras filosofias. Existe uma situação semelhante no que respeita ao entendimento das línguas. Pode-se compreender uma língua diretamente, isto é, pela experiência. É deste modo que uma criança de três anos compreende a língua materna. Por outro lado, compreender uma língua significa ver como é composta; é assim que o lingüista a considera. Para se entender a estrutura de uma língua, é muitas vezes de grande auxílio compará-la com outras de modo a pormos em evidência as semelhanças e diferenças entre as respectivas estruturas. Para salientar o significado profundo da filosofia de Clausewitz, vamos pois compará-la com outras filosofias.

A comparação de diversas filosofias da guerra é ainda importante por outro motivo. O problema da guerra é universalmente reconhecido como um dos problemas mais terríveis que a raça humana atualmente tem de enfrentar. Para tratarmos deste problema há que compreender a natureza da guerra. Se diferentes filosofias responderem à pergunta “O que é a guerra?”, poderemos ter na nossa frente diferentes respostas também. Uma maneira de resolver a questão consiste em aceitar uma resposta e rejeitar as restantes. Outra, mais sofisticada, consiste em concluir que a guerra tem muitas facetas e que as várias filosofias da guerra refletem simplesmente o fato de diferentes pensadores destacarem facetas diferentes.

Há ainda uma terceira maneira de encarar as várias concepções da natureza da guerra: a natureza da guerra é, até certo ponto, determinada pelo modo como o homem a concebe. É uma peculiaridade dos fenômenos humanos, ao contrário dos fenômenos naturais, aqueles serem influenciados (muitas vezes fortemente) pelo que pensamos ou dizemos a seu respeito. Assim, a resposta a todas as perguntas (já não filosóficas) sobre se a civilização será destruída por uma guerra global, ou se a guerra persistirá como condição crônica ou periódica das questões humanas, ou ainda se a guerra desaparecerá, depende em grande parte da maneira como as pessoas pensam, falam e escrevem acerca da guerra, isto é, qual das filosofias da guerra prevalecerá. Aconselhável será portanto que nos debrucemos sobre a maneira como uma determinada filosofia da guerra pode influenciar o papel da mesma nas questões humanas e afetar tão profundamente as nossas vidas.

Às três filosofias da guerra que irão ser postas em confronto chamaremos a política, a escatológica e a cataclísmica. Clausewitz é o proponente notável da filosofia da guerra. Uma versão anterior foi dada por Maquiavel; sobre a mais recente, a “neoclausewitziana”, também nos debruçaremos.

Clausewitz encara a guerra como um instrumento racional de política nacional. As palavras “racional”, “instrumento” e “nacional” são os conceitos-chave do seu paradigma. Nesta ordem de idéias, a decisão de empreender a guerra “deveria” ser racional, no sentido de que deveria ser baseada numa avaliação de custos e lucros da guerra. A seguir, a guerra “deveria” ser instrumental, isto é, deveria ser empreendida com vista a alcançar-se um objetivo, e nunca por si própria; é no mesmo sentido que tanto a estratégia como as táticas devem ser dirigidas para um só fim, particularmente para a vitória. Por último, a guerra “deveria” ser nacional, para que o seu objetivo fosse a satisfação dos interesses de um Estado nacional e para que se justifique que todo o esforço de uma nação seja mobilizado a serviço do objetivo militar.

Parafraseamos assim a filosofia de Clausewitz em termos do que, segundo os seus preceitos, deveria ser a guerra. Na realidade, Clausewitz diz o que é a guerra. Ao mesmo tempo ele está bem consciente de que decisões concretas para empreender a guerra ou para evitá-la foram muitas vezes tomadas sem que se tivessem em devida consideração todas as circunstâncias essenciais; que tanto estratégias como táticas foram com freqüência determinadas por questões irrelevantes perante os objetivos da guerra; e que, até a sua época, as guerras nada tinham de nacionais. Assim, a discrepância entre aquilo que Clausewitz diz que é a guerra e aquilo que muitas guerras foram na realidade não pode ser atribuída à ignorância dos fatos. A tradição, enraizada nas idéias dos antigos e continuada através de séculos de pensamento europeu, atribuía à filosofia a tarefa de descobrir a essência dos fenômenos. Quer essa essência estivesse na origem dos fenômenos (como pensava Platão) ou se manifestasse no desenrolar dos mesmos (como pensava Aristóteles), ela (a essência), mais que quaisquer efeitos acidentais ou variáveis do fenômeno, era por tradição considerada objeto adequado de uma investigação científica. Por isso, para Clausewitz, a diferença entre “aquilo que é” e “aquilo que deveria ser” não era tão acentuada como pode julgar-se na época de orientação mais empírica em que vivemos. Ao descrever a guerra como instrumental, racional e nacional, Clausewitz pretendia revelar “a verdadeira natureza” da guerra, despida dos fatores não essenciais de que se tivesse mostrado sobrecarregada em determinados contextos históricos.

A distinção explícita entre aquilo que a guerra é e aquilo que “deveria” ser é descrita por Clausewitz em outro nível de abstração. O seu “deveria” tem de ser entendido de início na sua lógica, e não no seu sentido consagrado. Clausewitz começa por definir assim a guerra: A guerra é um ato de violência planejado com o objetivo de forçar o adversário a executar o nosso desejo. Desta definição deduz-se logicamente (segundo Clausewitz) que todas as guerras deviam terminar com a vitória completa de um dos lados sobre o outro, e também que “moderação na guerra é um absurdo”, dado que qualquer falha na utilização dos recursos de que se dispõe vai contra o objetivo da guerra. À guerra concebida deste modo chama Clausewitz “guerra abstrata” ou “guerra absoluta”. (A sua relação com a “guerra total”, da qual tivemos uma antecipação no nosso século, será discutida mais adiante.)

Diz Clausewitz que as guerras reais diferem da guerra abstrata porque as condições idealizadas nunca se verificam. A mobilização de forças não é instantânea; os acontecimentos são governados não apenas por uma causalidade estrita como também pelo acaso; os fatores psicológicos são determinantes de relevo nas decisões tomadas pelos homens, etc. Clausewitz agrupa todas estas circunstâncias perturbadoras sob o conceito de “fricção”, alusão óbvia ao conceito análogo invocado na física para explicar a discrepância entre processos mecânicos reais e ideais.

Parecia portanto a Clausewitz que, tendo em conta a “fricção”, havia desvendado a verdadeira “natureza” da guerra real e, deste modo, estabelecido a relação entre a teoria e a experiência. Contudo, da posição de superioridade da filosofia comparativa da guerra, podemos ver que mesmo a teoria “realística” de Clausewitz é apenas uma dentre as várias abstrações possíveis. Ela apóia-se numa hipótese fundamental, particularmente que o agente na guerra real é uma entidade perfeitamente definida chamada Estado. Esta hipótese não é formulada em outras filosofias da guerra; como conseqüência, a guerra aparece em cada uma delas a uma luz completamente diferente.

A filosofia escatológica da guerra inclui muitas variantes. O elemento comum é a idéia de que a história, ou pelo menos uma parte da história, culminará numa guerra “final”, conduzindo à consecução de qualquer grande desígnio – divino, natural ou humano. São de notar nela duas variantes principais. Numa – a messiânica –, presume-se que o agente destinado a levar a cabo “o grande projeto” já existe, especialmente sob a forma de uma organização militar operante. Como exemplo, podemos citar as cruzadas e guerras santas, que são consideradas meios de unificação do mundo sob uma única fé ou um único governante. No nosso tempo a doutrina americana de Manifest Destiny e a doutrina nazista da Raça Eleita não foram mais que expressões da filosofia messiânica da guerra. Em algumas versões supõe-se que os vencedores estão destinados a levar a cabo a missão de impor uma paz justa ao mundo e a eliminar assim a guerra da história futura. Por exemplo, a maioria dos americanos acreditou que a sua entrada na Primeira Guerra Mundial (e mais tarde na Segunda) transformaria o conflito numa “guerra para acabar com a guerra”.

Em outra variante da filosofia escatológica – a global – presume-se que o agente do “projeto” surja do caos da “guerra final”. Na escatologia cristã este agente é às vezes representado pelas forças que se reunirão à volta de Cristo na Segunda Vinda; na escatologia comunista espera-se que o “mundo proletário” converta a guerra imperialista numa guerra de classe e que, depois da vitória sobre a burguesia, estabeleça uma ordem mundial na qual as guerras deixarão de existir. Num filme dos anos trinta, chamado Things to Come e baseado nas idéias de H. G. Wells, este papel é dado a uma comunidade de cientistas que impedem a guerra “final” por meio de um gás tranqüilizante e pelo estabelecimento de uma ditadura benevolente, temporária, capaz de conduzir a uma ordem mundial racional e pacífica.

O ponto de vista cataclísmico descreve a guerra como uma catástrofe que sobrevém a uma parte da humanidade ou a toda a raça humana. Por exemplo, os profetas que falavam da guerra como sendo o flagelo de Deus comungavam nesta crença. A filosofia cataclísmica, tal como a escatológica, também aparece com duas variantes: a etnocêntrica e a global. Na versão etnocêntrica, a guerra é uma coisa que pode acontecer a nós, trata-se especificamente de uma coisa que os outros se dispõem a fazer-nos. Vemo-nos numa posição em que não tiramos qualquer benefício da guerra. As nossas próprias medidas defensivas não são meios de alcançarmos objetivos, mas sim meios de impedirmos o desastre ou diminuir os seus efeitos. (A necessidade de medidas de defesa civil – abrigos antiatômicos, fall-out, etc. – é comumente justificada pelos seus proponentes tendo como base o ponto de vista etnocêntrico-cataclísmico da guerra.)

Na versão global, por outro lado, a guerra é um cataclismo que aflige a humanidade. Ninguém em particular é responsável pela guerra e ninguém deve ganhar nada com ela. Uma filosofia da guerra deste gênero está explicitamente descrita no último capítulo da Guerra e paz, de Tolstói. Tolstói atribui as guerras à ação de forças históricas até agora desconhecidas e afirma que as decisões dos príncipes e as manobras dos generais são irrelevantes tanto nas origens como nos desfechos das guerras. A filosofia da guerra de Tolstói situa-se portanto no pólo oposto à de Clausewitz.

A filosofia cataclísmica da guerra está também na base de algumas tentativas recentes de formulação de teorias científicas da guerra. Nessas teorias a guerra é freqüentemente considerada como estando relacionada com certas propriedades dinâmicas de um “sistema internacional”, o qual, como os sistemas físicos, pode persistir por vezes dentro de um equilíbrio relativamente estável e por outras “quebra” ou “explode”, devido ao fato de as tensões dentro do sistema terem ultrapassado certos limites críticos.

Metaforicamente falando, a guerra é comparada: na filosofia política, a um jogo de estratégia (como o xadrez); na filosofia escatológica, a uma missão ou ao desfecho de um drama; na filosofia cataclísmica, a uma explosão ou a uma epidemia.

Tudo isso não esgota, evidentemente, os pontos de vista dominantes em épocas e lugares diferentes. Por exemplo, a guerra foi ainda considerada como um passatempo ou uma aventura, como a única ocupação de um fidalgo, como uma questão de honra (nos tempos da cavalaria), como um rito (entre os astecas), como um escape para os instintos agressivos ou uma manifestação de “desejo de morte”, como um dos processos da Natureza para assegurar a sobrevivência dos mais dotados, como um absurdo (entre os esquimós), como um hábito tenaz, destinado a desaparecer como a escravidão e o crime.

2. O século clausewitziano

Vom Kriege apareceu pela primeira vez em 1832, ano seguinte ao da morte de Clausewitz. Clausewitz entrou para o serviço militar em 1792, com a idade de doze anos. Segundo Maria von Clausewitz (a viúva), que escreveu o prefácio da primeira edição da obra, Clausewitz começou a trabalhar no Vom Kriege em 1816. Deste modo, toda a sua vida, desde o fim da infância até o início do trabalho na sua magnum opus, coincidiu quase exatamente com a época das guerras Revolucionária e Napoleônica. A estrutura intelectual de Clausewitz manifesta-se na lucidez com que viu este período como uma transição entre duas eras históricas. De um lado encontrava-se o sistema internacional europeu de 1648-1789, que Clausewitz olhou sob uma elucidativa perspectiva histórica. Do outro, o sistema internacional europeu de 1815-1914, do qual Clausewitz se tornou o profeta. Tal como Beethoven, Clausewitz tinha um pé em cada século. Utilizando os conceitos fundamentais do século XVIII, lançou os alicerces do edifício conceitual que dominou o XIX.

Os agentes, no paradigma clausewitziano, das relações internacionais são, como já se disse, Estados soberanos que, para todos os efeitos práticos, podem ser considerados como pessoas. Este paradigma (que é hoje reconhecido por muitos cientistas políticos como uma idealização altamente abstrata) era um modelo assaz realístico do sistema internacional que Clausewitz melhor conhecia, particularmente o sistema europeu que prevaleceu no século que terminou com a Revolução Francesa. O desencadear da guerra ou a conclusão da paz eram objeto de discussão por parte dos soberanos com base nos conselhos dos seus Estados-Maiores quanto a possíveis lucros e perdas. Estes eram avaliados segundo os interesses e ambições daqueles. Essa avaliação fazia-se muito simplesmente em termos de ganhos ou prejuízos territoriais, alianças respeitadas ou quebradas, aumentos ou quedas de prestígio, etc., tudo medido por padrões bastante uniformes entre a “sociedade” dos soberanos. Por outras palavras, o soberano do século XVIII tinha mais ou menos a mesma noção dos seus “interesses” que o proprietário ou gerente de empresa de médio porte tem agora acerca dos interesses da sua firma.

O mundo de então, que Clausewitz viu através do prisma da história, era uma sociedade de Estados soberanos, digamos dez ou vinte, tendo cada um à testa um príncipe com um conjunto de “interesses”. Para levar a cabo a defesa dos referidos interesses, o príncipe dispunha de vários métodos, que eram bem aceitos e considerados legítimos pelos seus pares, porque também esses privilegiavam as suas conveniências de modo semelhante. Os métodos do século XVIII incluíam: negociação e formação de alianças (através de intricada diplomacia e intrigas), estratégias matrimoniais (importantes porque os territórios podiam fazer parte dos dotes e ser alargados pelas sucessivas alianças matrimoniais, e ainda porque a legitimidade da sucessão era principalmente baseada em linhas genealógicas), e a guerra.

Este sistema internacional vinha funcionando desde 1648. O tratado de Vestefália marcou o fim da época anterior, dominada pelas guerras religiosas iniciadas com a Reforma. A Europa Central fora devastada pela última guerra dessa época (a dos Trinta Anos) e manteve-se indeciso o resultado da disputa entre a hegemonia da Igreja Católica Romana na Europa Central e a descentralização protestante da autoridade religiosa. Contudo, independentemente da ambigüidade desse desfecho, no final da Guerra dos Trinta Anos a idéia do Estado soberano sob autoridade secular ficou firmemente estabelecida no pensamento político europeu. Simultaneamente, a noção de autoridade supranacional, que dominara a Idade Média, recuou para a obscuridade. Durante século e meio ninguém procurou colocar a Europa, ou pelo menos uma grande parte dela, sob uma única autoridade, religiosa ou secular. Os príncipes restringiam os horizontes das suas ambições e só punham os olhos em modestos objetivos oportunistas. Se surgia alguma ocasião propícia a um aumento de bens, influência ou prestígio, aproveitavamna. Isto é, criavam as oportunidades ou esperavam que elas surgissem.

As guerras deste período eram de alcance restrito e conduzidas com objetivos limitados. Uma das causas importantes desta limitação residia no caráter do exército do século XVIII. Composto em grande parte por profissionais altamente treinados e recrutados por longos períodos de serviço, o exército daquele século era um instrumento dispendioso. Se fosse aniquilado, não seria fácil de reorganizar. Compreensivelmente, portanto, os príncipes mostravam-se relutantes em arriscar grandes perdas de pessoal. Também os generais tinham pouco a ganhar, mas muito a perder com lutas sangrentas. Eram apenas especialistas sem qualquer ônus de lealdade intrínseca ou permanente para com os seus soberanos, para além do exigido pela ética da sua profissão. Sucedeu muitas vezes generais deixarem o serviço de um príncipe para passarem ao de outro, independentemente das suas nacionalidades, da mesma maneira que os gerentes ou advogados modernos servem agora a uma corporação ou causa, depois a outra. Como todos os generais se achavam nessa posição, não será despropositado pensar que existiria mesmo entre eles um entendimento tácito para que as campanhas fossem conduzidas com certa moderação de riscos e até de desconforto.

Na era Pré-Napoleônica eram geralmente evitadas as batalhas campais. O objetivo das operações consistia muitas vezes em se alcançar, por manobras adequadas, uma situação em que se pudesse tornar claro que um dos lados dispunha de vantagem estratégica ou tática sobre o outro. Devido a uma aceitação universal dos princípios estratégicos e táticos pela homogênea comunidade militar de então, tais situações eram suficientemente óbvias para todos os interessados. Daí o poder atribuir-se uma decisão favorável a um dos lados ou ao outro, ou aceitar-se uma posição de “empate”. A capitulação não era uma vergonha. Um general nunca poderia alimentar a idéia de “luta até o último homem”, tal como um jogador de xadrez não estaria disposto a continuar a jogar uma partida perdida.

A “arte da guerra”, tal como se concebia no século XVIII, era em grande parte uma arte de manobra. Nela se incluíam elementos importantes de estética e protocolo. Um exército era julgado tanto pela sua aparência no campo de batalha como pela sua perícia e bravura. Para que assim fosse, algumas exigências “estéticas” chegavam a ser defendidas em terrenos pragmáticos. A eficiência de uma unidade de combate depende da coordenação dos seus componentes. Isto torna-se especialmente verdadeiro se esses componentes tiverem de se deslocar em obediência a ordens dadas por voz. Tais ordens só são eficazes se os soldados se conservarem em formação cerrada, quer estejam parados ou em movimento. Conseqüentemente, o treino intensivo de “ordem unida” (de que resultam as belas manobras para paradas) também fazia sentido como preparativo para o campo de batalha do século XVIII. A única virtude militar exigida do homem nas fileiras era a obediência. Na realidade, pouco mais se lhe podia exigir, visto não ter qualquer parte no resultado da guerra, nem sequer qualquer idéia dos objetivos da campanha ou da batalha. A sua “perícia” reduzia-se à habilidade de executar automaticamente cada um de um conjunto de movimentos nos quais fora treinado. A habilidade de um oficial era como a de um maestro – saber coordenar os movimentos de uma unidade de efetivo determinado (dependente do seu posto), como era exigido pelos “bem conhecidos” princípios da tática. A distinção entre uma batalha bem executada e uma parada bem executada (ou, pode-se quase dizer, um bailado) não era muito evidente no século XVIII.

Esta concepção da guerra foi posta em causa na última década do século. Nas guerras da Revolução Francesa e nas guerras Napoleônicas os exércitos iam para o campo e manobravam tal como o faziam no século XVIII. Mas o significado destas ações mudou. A falha em compreender a diferença saiu cara aos adversários da França.

O Exército Revolucionário Francês era composto não de profissionais, nem de recrutas que não tinham qualquer idéia nem compreensão da guerra, mas de “patriotas” – um conceito novo na política européia. Essa gente acreditava que se batia por alguma coisa. Em princípio as guerras eram travadas em defesa da Revolução contra os ataques dos poderes monárquicos que procuravam abafá-la. Em breve, porém, os franceses passaram à ofensiva. Muitos deles sentiam que levavam os Direitos do Homem na ponta das baionetas através da Europa. Os seus êxitos espetaculares mantinham o seu ímpeto bélico em elevado grau, e esse passou para a Grand Armée imperial, mas o ardor revolucionário foi depois suplantado pela adoração a Napoleão Bonaparte. De qualquer modo, quer os franceses lutassem pela Revolução ou pela França, pela liberdade ou por qualquer império, o elevado moral do soldado francês era um fator inteiramente novo na guerra.

Napoleão compreendeu a extraordinária importância deste novo fator. Alimentou e intensificou o entusiasmo dos homens nas fileiras através de discursos dramáticos e manifestações de solicitude. Conseguiu deste modo servir-se de táticas impensáveis dentro do contexto das disposições de guerra do século XVIII, nas quais a iniciativa individual do soldado não desempenhava qualquer papel. Tendo por trás todos os recursos econômicos e humanos da França, não se preocupava com as despesas ou perdas humanas. Utilizava um mortífero fogo de artilharia. O seu objetivo na batalha não era apenas bater, mas também aniquilar as forças adversárias. Acima de tudo, destruiu a tradição do século XVIII ao fazer ruir as velhas estruturas políticas. Redesenhou o mapa da Europa de acordo com os seus fins e colocou os seus parentes em tronos sem a menor preocupação de “legitimidade”, como se se tratasse de comissários políticos. Deste modo, desprovido ele próprio de qualquer legitimidade dinástica, destroçou por completo as políticas dinásticas que tinham sido a coluna vertebral das relações internacionais do século XVIII. Na sua coroação, simbolizou a morte tanto da legitimidade dinástica como do Santo Império Romano ao tomar a coroa das mãos de Pio VII para colocá-la na sua própria cabeça.

Por palavras e obras (era servido por uma impressionante eloqüência), Napoleão transmitiu uma grande lição: o crédito da política e do poder reside na habilidade em conseguir a destruição física. Clausewitz assimilou esta noção ao unificar a filosofia da política com a filosofia da guerra. Aquilo que Napoleão exprimiu em canhonadas e aforismos, apresentou-o Clausewitz como um sistema coerente de pensamento, notavelmente lúcido e liberto da sobrecarga das bombásticas especulações metafísicas que os seus contemporâneos consideravam ser característica essencial da profundidade e da erudição.

Clausewitz conseguiu apreender todo o significado das lições de Napoleão, dado o seu espírito militar. Por espírito militar entenda-se o que aceita a guerra como um componente essencial, produtivo e inspirador da existência humana, do mesmo modo que um espírito científico abraça a ciência, um espírito artístico abraça a arte e um espírito religioso abraça a religião. Sentimo-nos tentados a dizer que, para um espírito militar, a guerra não precisa de justificação (em termos de objetivos exteriores), do mesmo modo que a arte ou a ciência também não necessitam de tais justificações para incentivar artistas ou cientistas… Contudo, não é sempre este o caso. Nem todos os artistas abraçam a “arte pela arte” (embora muitos o façam), e diversos cientistas notáveis foram buscar a sua inspiração em outras fontes que não nas funções puramente cognitivas da ciência. Ao definir constantemente a guerra como instrumento de política, Clausewitz rejeitou a idéia da “guerra pela guerra”. Todavia, se examinamos a concepção política de Clausewitz, constata-se que ela não difere da sua concepção da guerra. A sua frase célebre posta ao contrário exprimiria a sua filosofia com a mesma precisão: “A paz é a continuação da luta, mas por meios diferentes.” Assim, a rejeição da “guerra pela guerra” não é mais que o reconhecimento de que a guerra tem dois componentes igualmente importantes, o militar e o político. Do mesmo modo um cientista põe de parte “a teoria pela teoria” ou a “experiência pela experiência”. Cada uma tem de justificar a outra. A ciência é a fusão das duas.

Neste sentido lato, a combinação dos aspectos militar e político (isto é, uma luta pelo poder), a guerra não precisava de outra justificação para o espírito de Clausewitz. Ele considerou-a como uma condição fundamental da existência humana. Por acaso, também considerava a guerra como um dos requisitos da sua felicidade pessoal. Numa carta à sua noiva, a condessa Von Bruhl, podemos ler:

A minha pátria precisa da guerra e – para falar com franqueza – só a guerra pode me conduzir à felicidade. E, qualquer que fosse a maneira como eu gostasse de relatar a minha vida ao resto do mundo, teria sempre de passar por um campo de batalha; enquanto eu não entrar lá, não poderá existir felicidade permanente para mim.

Ao espírito aberto de Clausewitz deve-se a sua franca aceitação dos ensinamentos derivados das guerras Napoleônicas. Apesar dos protestos de modéstia de Clausewitz acerca da sua competência filosófica, era efetivamente um filósofo de muito valor. Ele compreendeu bem a relação entre o modelo idealizado e a realidade que pretende representar, a interação contínua entre a teoria e a prática no desenvolvimento da ciência, a vasta complexidade das relações acidentais nas questões humanas, o dilema posto pelo papel do gênio no desenrolar do processo histórico. Acima de tudo, desprezava o dogmatismo, compreendendo a importância do raciocínio nos esquemas conceituais abstratos. Em resumo, Clausewitz pensava como um filósofo-cientista no sentido mais amplo do termo: buscava a simplicidade e desconfiava dela.

“É tudo muito simples na guerra”, escreveu ele, “mas a coisa mais simples é difícil.”

Quando Napoleão quebrou as “regras da guerra civilizada”, Clausewitz aclamou-o como um gênio, não só porque Napoleão provou a esterilidade dos dogmas militares do século XVIII, mas também porque revelou (segundo pensava Clausewitz) os princípios essenciais da guerra, demonstrando ao mesmo tempo a importância dos fatores imponderáveis (moral, intuição global das situações, sorte). A guerra surgiu, desta forma, como um amálgama de ciência e arte. É de fato assim que a ciência no seu conjunto (distinta das ciências especiais) se apresenta ao cientista de ampla visão: não como um código de processos estandardizados, mas como um processo criador.

Compreende-se melhor uma lição quando a aplicação daquilo que se aprendeu transforma um fracasso num êxito. Segundo Clausewitz, fracasso fora a derrota humilhante sofrida pela Prússia em 1806, ao fazer uso dos métodos de guerra do século XVIII contra um adversário emancipado das limitações de tais métodos; o êxito chegou com o ressurgimento da Prússia como potência militar e a vitória sobre Napoleão em 1813-1815. Clausewitz atribui este ressurgimento à substituição do pequeno exército profissional (modelo do século anterior) por um exército de massas, isto é, ao recurso à arma com a qual a França dominou a Europa durante quase duas décadas. Por outras palavras, a Prússia afirmou-se como nacionalidade ao aceitar o princípio da guerra nacional.

A força das idéias de Clausewitz deriva (um tanto ironicamente, tendo em vista o seu ulterior significado social) da compatibilidade das mesmas com o novo clima político engendrado na Europa pela Revolução Francesa. Ao estimular a substituição de guerras de gabinete por guerras nacionais, Clausewitz dizia, com efeito: “Dêem a guerra ao povo! O Estado é o Povo!” A tarefa de “democratizar” completamente a guerra, porém, só devia ser levada a cabo um século mais tarde pelos nazistas.

A mudança de perspectiva não surgiu facilmente. A oposição veio tanto de fontes militares como políticas. Os soldados de carreira resistem muitas vezes às inovações, porque as inovações tendem a tornar obsoleta a especialidade de cada um e a exacerbar a competição. A oposição política veio daqueles que receavam mais os cidadãos armados que as invasões estrangeiras. Um camponês com uma arma pode começar a pensar qual é afinal o seu lugar na sociedade. De fato, os proponentes mais ativos do exército de massas eram os liberais, que consideravam as reformas sociais profundas como requisitos indispensáveis ao fortalecimento de uma nação. Tais reformas foram iniciadas em 1807 e continuaram até a derrota de Napoleão. Passado o perigo, foram apertadas de novo as regras da lei absoluta. Contudo, o exército de massas manteve-se e veio a dominar o sistema internacional europeu durante os cem anos seguintes.

O próprio Clausewitz era politicamente conservador e devia estar consciente do perigo potencial que um exército de massas representava para o absolutismo. Apesar disso era a seu favor, porque no seu espírito dominava o conceito do monolítico Estado militarizado, pronto e disposto sempre a exercer a vontade nacional através de uma mobilização total do seu poder destrutivo.

Como já se disse, se o conceito de Clausewitz da relação entre a guerra e a política for examinado à luz dos fins e meios de cada uma, notaremos que suas características são permutáveis. A função dos militares consiste em executar a vontade do Estado; podemos admitir que a vontade do Estado estará dirigida para um aumento contínuo do seu poder relativamente ao de outros Estados e, por conseqüência, visará procurar e aproveitar todas as oportunidades de obter vantagens estratégicas para lutas futuras. Em resumo, os interesses do Estado e do exército coincidem na concepção de Estado de Clausewitz. Contudo, na sua filosofia da guerra Clausewitz dá prioridade à autoridade civil sobre a militar, partindo do princípio de que os militares devem servir ao Estado, e não vice-versa. O motivo desta distinção no espírito de Clausewitz reside na sua avaliação das perspectivas abertas respectivamente à chefia militar e à civil. O chefe militar é um especialista. O seu horizonte pode não ir além daquilo que parece necessário para levar a cabo as tarefas militares. O homem de Estado (ou monarca) abarca toda a escala de relações do poder, tanto políticas como militares. Deste modo, o homem de Estado aparece no paradigma de Clausewitz como um supergeneral que deve possuir autoridade decisiva sobre o general, da mesma maneira que o general (que considera a guerra no seu conjunto) deve possuir autoridade suprema sobre os seus coronéis e capitães (que têm uma visão mais limitada da guerra).

Na Europa do século XIX as relações entre a autoridade civil e a militar eram muito mais complexas do que as da simples estrutura hierárquica imaginada por Clausewitz. Contudo, o sistema internacional foi assumindo pouco a pouco a forma imaginada por ele.

O século XIX foi afetado por um desenvolvimento sem precedentes da ciência e da tecnologia e, com ele, com o aparecimento de uma nova classe social dominante, a burguesia, que retirava riqueza, prestígio e mesmo poder político do fato de estar diretamente associada com as ciências e a tecnologia e seus conseqüentes (industrialização, expansão comercial, educação, etc.). No começo daquele século a burguesia não estava especialmente interessada na guerra, mas não se opunha a guerras desde que não custassem demasiado caro e, sobretudo, pudessem trazer algum lucro (como as conquistas coloniais). A burguesia, porém, não tinha interesse profissional na guerra e não lhe agradava a idéia de oferecer os seus filhos para irem lutar pela glória do Estado numa altura em que a nobreza se encontrava ainda em posição preponderante, controlando francamente o aparelho militar. Como conseqüência, apesar de o exército ter um papel acessório na Europa depois das guerras Napoleônicas, a profissão militar manteve um atrativo especial. As preocupações dos militares, como as de qualquer grupo profissional, eram as promoções, o prestígio social, a auto-estima, etc. Particularmente na Prússia, a vida militar tornou-se uma profissão da nobreza. Deste modo, os interesses profissionais e de classe coincidiam nesse grupo.

Nas primeiras décadas após as guerras Napoleônicas, a burguesia, absorvida em objetivos pacíficos e lucrativos, não podia sentir-se muito inclinada para a vida militar. No entanto, depois do esmagamento das revoluções de 1848-1849, os militares apareceram-lhe sob uma luz mais favorável, particularmente como um baluarte contra a ameaça crescente da revolução. Ao mesmo tempo as classes médias passaram a interessar-se mais pelos objetivos comerciais e políticos, tais como portos marítimos nacionais, canais, privilégios mercantis, etc., com as suas novas formas de prestígio, o que só podia ser obtido e conservado com o auxílio dos militares.

A militarização do Estado operou-se com especial rapidez na Prússia e com ela a cristalização do modelo clausewitziano de Estado nacional. Bismarck, o maior dos Junkers, era suficientemente arguto para perceber que as concessões feitas ao liberalismo eram um modo seguro de consolidar os sentimentos nacionalistas. Outra forma era alcançando fáceis vitórias militares. Estas foram obtidas nas curtas e decisivas guerras contra a Dinamarca (1864), a Áustria (1866) e a França (1870). Com o estabelecimento do Império Germânico, em 1871, o Estado clausewitziano tornou-se quase uma realidade sob a forma da Alemanha imperial.

De todos os europeus, foram os alemães que melhor aprenderam os preceitos clausewitzianos (desta vez através de vitórias), em especial no que diz respeito ao emprego da audácia, de uma bem integrada política diplomático-militar, de uma estratégia de campanha visando à destruição das forças adversas, de um exército baseado no recrutamento em massa – o que significa tudo, “poder”; e os frutos do “poder” quando aplicados no momento próprio contra o adversário próprio trazem mais poder ainda.

A França também aprendeu – desta vez com a sua derrota. Depois de ter esmagado a Comuna de Paris, de curta vida, e consolidado o seu poder político, a burguesia francesa, tal como a germânica, entrou no caminho da militarização. Derrotada por um exército de massas, a França arriscou o seu futuro num exército de massas. O objetivo era a revanche. Mais ou menos por essa altura, Clausewitz foi descoberto pelos militares franceses e avidamente lido e citado pelos oficiais. É interessante notar, contudo, que os franceses se sentiam em especial atraídos pela ênfase que Clausewitz dava aos fatores “morais” em relação aos “materiais”. Isto é compreensível se nos lembrarmos da inferioridade da França em homens e material em comparação com a Alemanha. A ofensiva (concebida a partir do choque irresistível de um ataque em massa) tornou-se o dogma militar francês. Sabemos o preço pago por esta crença, traduzido nas grandes perdas francesas nas batalhas de Verdun e do rio Somme, na Primeira Guerra Mundial. É muito difícil, para nós, que vimos o “espírito marcial” ceder o passo ao fanatismo da mecanização, acreditar que até mesmo os famosos “pantalons rouges” da infantaria francesa só foram substituídos por qualquer coisa mais modesta e menos conspícua quando a Primeira Guerra Mundial já ia avançada.

Os britânicos também aprenderam. À medida que se aproximava a luta com a Alemanha, os militares britânicos lamentavam aquilo que pensavam ser uma confiança ingênua na eficácia das leis internacionais e as inibições criadas na casta militar por certos preceitos de conduta cavalheiresca. Traduzindo o sentido da democratização da guerra de Clausewitz em termos acessíveis a uma cultura comercial, o coronel J. N. Maude escreveu em 1908: “A maioria dos políticos do nosso tempo ganhou o seu dinheiro com os negócios – uma ‘forma de competição humana muito semelhante à guerra’, para parafrasear Clausewitz. Por acaso, quando se debatiam nas agonias de tal competição, enviaram alguma nota formal aos seus rivais acerca dos seus planos sobre a melhor maneira de os bater em comércio? Por acaso o sr. Carnegie, o arcipreste da Paz, quando criou a Steel Trust preveniu os seus competidores de quando e como se propunha desfechar os golpes que sucessivamente o tornaram senhor de milhões? Podem os ‘diretores’ de uma Grande Nação considerar os interesses dos acionistas – neste caso o povo que governam – suficientemente sérios para não serem arriscados pelo sacrifício deliberado da posição preponderante de prontidão que gerações de autodedicação, patriotismo e sábia previdência ganharam para eles?”

O século 1815-1914 é convencionalmente (e por vezes nostalgicamente) descrito como um século de relativa paz, estabilidade e progresso para a Europa. Outra maneira de encará-lo, bem sombria mas talvez mais inteligível, é como um período de incubação. Existiram outros períodos semelhantes na história. A era Pré-Napoleônica (1648-1789), devido à relativa pouca importância das guerras, igualmente pareceu ser um período estável. Mas também essa época estava prenhe com a semente da própria destruição que desabrochou na Revolução Francesa. Vários séculos antes houve uma era tranqüila na Itália, quando as guerras entre cidades-estados mercantis (combatidas inteiramente por mercenários) eram quase totalmente isentas de derramamento de sangue. Maquiavel menciona, como exemplo, a batalha de Zagonara (1424), uma “derrota” célebre em toda a Itália, na qual só morreu Lodovico degli Obizzi, com dois dos seus homens de armas, que, ao caírem dos cavalos, se asfixiaram na lama.

Essa era terminou quando os franceses invadiram a Itália, em 1494, e deram pouca importância ao “sistema”, muito à maneira como procedeu Napoleão três séculos mais tarde. Alguns anos após a invasão francesa, expunha Maquiavel as mesmas “lições” que Clausewitz viria a expor três séculos depois. Maquiavel denunciou os mercenários, criticou duramente os métodos hesitantes e pouco eficazes da guerra italiana e instou para que se incutisse nos soldados o espírito de luta, auto-sacrifício e lealdade à terra onde tinham nascido.

Uma reação semelhante seguiu-se ao fim da era da Sociedade das Nações, à qual a Blitzkrieg alemã pôs fim. De novo a lição aprendida foi posta numa paráfrase quase literal de Clausewitz. Edward Mead Earle, dos Estados Unidos, escreveu em 1943: “A estratégia… não é só um conceito de tempo de guerra, mas um elemento inerente à política em todos os tempos… No mundo atual, então, a estratégia é a arte de controlar e utilizar os recursos de uma nação – ou coligação de nações –, incluindo as suas forças armadas, de modo a que os seus interesses vitais sejam eficientemente promovidos e garantidos contra inimigos reais, potenciais ou meramente presumíveis… A própria existência de uma nação depende do seu conceito dos interesses nacionais e dos meios através dos quais esses interesses são promovidos; por isso se torna imperativo que os cidadãos compreendam os princípios fundamentais da estratégia. Não possuímos nem desejamos possuir uma classe militar na qual estes assuntos sejam delegados com plenos poderes. As nossas forças armadas, incluindo o corpo de oficiais, são recrutadas numa base democrática. É assim que deve ser, visto existir um único responsável nacional de um Estado democrático: o povo todo.”

Claro que não seria razoável defender a tese de que Clausewitz estabeleceu de uma vez por todas as diretivas a serem seguidas pela história diplomático-militar da Europa. Clausewitz só esclareceu idéias e tendências que já estavam em formação. Neste aspecto, Clausewitz foi mais profeta que inovador. Em particular, o conceito de Clausewitz de uma “guerra absoluta” (que em seu parecer seria a regra, se não existisse “fricção”, isto é, limitações de tempo, espaço, sorte e fraqueza humana) começou a tornar-se realidade em 1914. As batalhas transformaram-se então em massacres que transcendiam os sonhos mais audaciosos de Napoleão. O tremendo caráter sanguinário da Primeira Guerra Mundial pode ser atribuído a muitas causas: a uma tecnologia mortífera; à substituição da guerra de movimento (na qual era possível romper o contato) por uma guerra de trincheiras em que as forças adversárias ficavam fortemente presas ao terreno. A vitória parecia sempre possível se uma massa suficiente pudesse ser lançada contra as posições do inimigo de modo a conseguir uma brecha, como por exemplo na batalha de cinco meses de Verdun. Na realidade, as vitórias dos alemães na Frente Leste, nos primeiros meses da Primeira Guerra Mundial, foram as únicas decisivas que ocorreram nesta guerra. Depois disso, a guerra, embora aproximando-se da “guerra absoluta” de Clausewitz, perdeu um ingrediente vital do modelo clausewitziano – determinação. Não havia decisão. As nações estavam exangues.

3. Eclipse temporário da filosofia clausewitziana

Nos paroxismos das revoluções que se seguiram à Primeira Guerra Mundial, a concepção clausewitziana de Estado como ultima ratio, a pedra-chave da filosofia política da guerra, sofreu danos irreparáveis. Como conseqüência, a luta tinha de ser justificada por outras, além das “razões de Estado”. Como se sabe, não faltaram tais justificações no meio do século seguinte; mas a concepção da guerra como um estado de coisas normal e perpétuo (partindo do princípio de que todas as políticas são variantes da guerra) nunca mais voltou a dominar o pensamento político tão completamente como sucedeu na Europa no período 1648-1914 que gerou Clausewitz e com ele aprendeu.

Depois da Primeira Guerra Mundial, as filosofias escatológica e cataclísmica da guerra encontravam-se em ascendência. Uma opinião pública amarga atribuiu facilmente o desastre de 1914 às intrigas nas chancelarias, ao militarismo alemão, ao “revanchismo” francês, ao imperialismo britânico, às negociatas de armamentos, etc. Deu-se uma mudança fundamental de atitude em relação à guerra e em relação às elites (ambas fortemente associadas nos espíritos das populações cansadas da guerra). Em 1919 o slogan Nie wieder Krieg (mais guerra não) encontrou o mesmo eco nas massas germânicas que o Gott strafe England (Deus castigue a Inglaterra) em 1914. Na Rússia os bolcheviques protestavam contra a “velha ordem” com o slogan quádruplo: Doloi voinu! Zemlia krestianam! Fabriki rabochim! Vsia vlast sovietam! (Abaixo a guerra; a terra para os camponeses; as fábricas para os operários; todo o poder para os sovietes!) Os bolcheviques conseguiram obter adeptos em massa exatamente porque os seus adversários, incluindo os partidos socialistas, ainda se agarravam à noção de “levar a guerra a um final vitorioso” antes de decidirem sobre o futuro político da Rússia. Na realidade, por mais racional que a contra-revolução (conduzida pelo corpo de oficiais) se mostrasse, só contava o “interesse nacional”. A Guarda Branca insistia que não estavam lutando pela restauração da monarquia, nem sequer por qualquer ordem social específica, mas só pela “Rússia”. Falharam. Evidentemente que qualquer “sentimento nacional” que tivesse sido mobilizado no início da Primeira Guerra Mundial foi dissipado nas trincheiras. A imagem, não dos alemães, mas dos burzhuy, bem alimentados, bem vestidos e afetados, tornou-se o alvo principal do ódio das massas.

Na Europa Ocidental ocorreram alterações semelhantes mas menores; não foram suficientes para acender revoluções sociais ou, no caso da Alemanha, para levar a revolução a cabo. O velho estabelecimento militar alemão fora gravemente atingido, mas não morrera. Retirou-se para uma obscuridade temporária a fim de se recuperar.

Em resumo, enquanto muitas características da velha ordem sobreviviam na Europa, a “Proud Tower” tombou. O sistema internacional não podia continuar a ser representado por uma “sociedade” de soberanos e funcionar como uma partida de estratégia jogada pelas chancelarias e Estados-Maiores. As ideologias revolucionárias (da direita e da esquerda), a opinião pública, as lutas políticas internas, o desassossego no mundo colonial e os conceitos globais (personificados na Sociedade das Nações, no Tribunal Internacional, no Tratado de Locarno, no Pacto Briand) turvaram o quadro clausewitziano das relações internacionais.

As filosofias da guerra rivais, a escatológica e a cataclísmica, nunca atingiram a clareza do sistema clausewitziano. Surgem principalmente como ingredientes de filosofias mistas. Instituições internacionais para resolução de conflitos defendiam a idéia de que a guerra é mais uma coisa que acontece às nações (como, por exemplo, o agravamento de uma contenda na ausência de instituições redutoras de conflitos) que um meio utilizado pelas nações com o intuito de alcançarem objetivos de outro modo inatingíveis. Sem dúvida, sendo a “autodefesa” ainda reconhecida como um direito inalienável dos Estados soberanos e estando confiada aos seus próprios órgãos militares, estes mantiveram-se prósperos e em crescimento, servidos pelas tecnologias desenvolvidas durante a Primeira Guerra Mundial. No entanto, a rationale em apoio das máquinas militares tornou-se quase exclusivamente defensiva. Na França, esta rationale infiltrou-se na própria estratégia militar (doutrina Maginot); na União Soviética refletiu-se na representação invariável da próxima guerra como um ataque feito à U.R.S.S. por uma coligação de Estados capitalistas. Contêm-se estas atitudes na filosofia etnocêntrica-cataclísmica da guerra. Mais tarde, quando a conquista se tornou de novo um instrumento francamente declarado de política (em especial dos Estados totalitários), foi racionalizada em termos de ideologias com fortes acentos escatológicos. Por exemplo: como missão civilizadora (a doutrina japonesa da Esfera de Co-Prosperidade da Ásia Oriental), como o renascimento do Império Romano (proclamado por Mussolini), ou como prerrogativa da Raça Eleita (no Mein Kampf de Hitler).

Por isso, ao prosseguirmos o nosso propósito de comparar a filosofia política da guerra com outras filosofias, não podemos equiparar o sistema classicamente puro de Clausewitz com outros exemplos igualmente representativos. O melhor que podemos fazer é escolher um exemplo de cada uma das categorias mais vastas, sem nos esquecermos de que as filosofias escatológica e cataclísmica nunca encontraram um solo tão fértil como aquele que alimentou o pensamento clausewitziano de 1815 a 1914.

4. Uma filosofia escatológica e a sua transformação

No paradigma de Lênin sobre as relações internacionais os atores já não são os Estados monolíticos cuja vontade só é limitada pela dos outros Estados. As linhas principais da luta pelo poder já não são as fronteiras nacionais, mas passam pelas divergências que separam os interesses das classes sociais. Em cada Estado existem duas classes principais: os explorados e os exploradores. Os últimos controlam o aparelho do Estado e utilizam-no para fazer progredir os seus interesses de classe. Note-se esta diferença fundamental: na imagem clausewitziana, o Estado é uma entidade autônoma, tem os seus interesses; na imagem leninista, as classes é que têm os seus interesses, e a classe governante utiliza-o (o Estado) para promover os seus.

A dinâmica da economia capitalista é tal (segundo Marx, em cujas teorias se alicerça a filosofia da guerra de Lênin) que são cada vez maiores as necessidades de novas fontes de materiais, de novos mercados, de novos fornecimentos de mão-de-obra barata. À medida que progride a industrialização da Europa, estes requisitos são procurados nos continentes subdesenvolvidos, onde as potências européias dispõem de possessões e esferas de influência. Era aí que os vários grupos competidores – ou saqueadores, como Lênin os via – se chocavam. Já no século XVIII a Inglaterra e a França lutaram pelo controle do território americano e da Índia. A Alemanha, que entrou mais tarde para a corrida das colônias, encontrou a Inglaterra e a França já senhoras de enormes impérios coloniais; e, assim, a pressão da expansão alemã dirigiu-se para os Bálcãs e o Oriente Médio. Esta pressão (der Drang nach Osten) era uma ameaça para as ambições da Rússia. Alianças militares unindo a França à Rússia, a Áustria à Alemanha, e dirigidas uma contra a outra, polarizaram o sistema. Assim, quando se desencadeou o conflito com o assassínio de Sarajevo, todas as grandes potências foram arrastadas para a luta. Esta é a clássica interpretação econômica da Primeira Guerra Mundial, o protótipo de uma guerra “imperialista” segundo a terminologia de Lênin. O maior abalo causado por esta interpretação foi o que se dirigiu a um dos pilares da filosofia clausewitziana, o do “interesse nacional”, concebido inteiramente para o caso de um Estado organicamente unificado. Aquilo que fora proclamado como “interesse nacional” aparece no paradigma de Lênin somente como o interesse da classe governante e de modo algum como o interesse da classe explorada. Assim, a filosofia de Lênin descreve a “verdadeira natureza da guerra” em termos de conceitos que não existem no esquema de pensamento de Clausewitz.

Como ficou dito, na imagem de Lênin os atores da guerra internacional são as classes governantes (capitalistas) da Europa. Estes atores têm de lutar contra as suas próprias populações, em particular as classes trabalhadoras, a maior parte das quais tem tudo a perder e nada a ganhar com as guerras internacionais. Contudo, os atores ainda podem ser identificados; por isso a guerra é ainda concebida em termos instrumentais, dado ser instigada pelas classes governantes numa procura de lucros econômicos ou, por vezes, com o fim de distrair a atenção das populações das tendências revolucionárias. Mas a guerra, segundo a filosofia de Lênin, deixou de ser racional e por duas razões. Primeira, a eclosão de qualquer guerra particular já não é necessariamente um ato deliberado de um agente bem definido. As nações podem ser impelidas para a guerra. Isto quer dizer que existem forças que atuam sobre o sistema de interesses de classe. Estas forças podem pôr em marcha acontecimentos sobre os quais os decididores individuais tenham pouca ou nenhuma ação. Segunda, as guerras podem ter conseqüências completamente imprevisíveis para as classes em cujo interesse são eventualmente travadas. Por exemplo: da Primeira Guerra Mundial resultou a dissolução de três impérios; ela também desencadeou revoluções através da Europa, uma das quais “foi levada até o fim”, isto é, ao desaparecimento da velha elite. Não há dúvida de que estes acontecimentos não foram previstos pelos iniciadores da Primeira Guerra Mundial. Além disso, quando pareceu que a guerra chegara a um ponto morto e que estava esgotando a resistência das nações participantes, nenhum dos contendores foi capaz de a sustar. Um tal estado de coisas nunca fora imaginado por Clausewitz.

Uma filosofia, tal como uma planta, floresce quando o solo e o clima lhe são propícios. Já vimos como as condições da Europa do século XIX se ajustavam à filosofia da guerra clausewitziana. A filosofia escatológica de Lênin tinha um habitat muito mais limitado e uma vitalidade muito mais franca. Encontrou o seu solo mais fértil na Rússia, onde o conceito de “interesse nacional” deixou de ter significado para a maior parte das pessoas, se é que alguma vez o teve. A propaganda bolchevique declarou que o “patriotismo” era uma fraude perpetrada pela burguesia com o propósito de distrair as massas da procura dos seus próprios interesses de classe, que tinham um alcance internacional. Derrubaram o Governo Provincial de Kerenski (empenhado na “guerra para um fim vitorioso”) e voltaram contra a guerra com os pés, como observou Lênin com um humor sombrio. O exército desintegrou-se; a frente ficou aberta aos alemães e o novo governo soviético pediu imediatamente a paz. Para a maneira de pensar de Lênin, os termos da paz não importavam, porque Lênin contava que fossem anulados assim que a revolução proletária (que considerava inevitável) surgisse na Alemanha.

Lênin só em parte tinha razão. O tratado de paz separada (de Brest-Litovsk) foi com efeito anulado, mas não por um proletariado vitorioso. Foi anulado em Versalhes mas pelos Aliados vencedores, que rapidamente começaram a construir um cordon sanitaire, cadeia de Estados hostis ao bolchevismo, em volta das fronteiras da Rússia. Foi assim estabelecida uma manta de retalhos de Estados soberanos europeus e com ela uma aparência de estabilidade. A situação fazia lembrar 1648 e 1815, mas a base da “ordem” já não era um “equilíbrio de poder”. Era um novo sistema de “segurança coletiva”, personificado na Sociedade das Nações, da qual estava excluída a Rússia. Com a “última guerra imperialista” e a sua seqüela, a revolução proletária mundial, o dénouement da escatologia comunista, recuou para um futuro indefinido. Entretanto o poder soviético tinha de depender dos seus próprios recursos. Visto o Estado-nação ser a única forma conhecida de poder consolidado, o Estado Soviético estabeleceu-se nesse princípio. Como conseqüência, as ameaças ao poder soviético identificavam-se com as ameaças ao Estado Soviético e a única maneira concebível de enfrentar essas ameaças (no espírito dos revolucionários que se tornaram os seus governantes) era com a força militar. A iminência de uma revolução social mundial pode ter continuado como artigo de fé, mas deixou de alimentar a perspectiva leninista da guerra.

Na realidade, a perspectiva dos chefes soviéticos acerca da guerra começara já a sofrer uma modificação essencial durante a guerra civil de 1918-1921. As realidades da luta exigiram a criação de uma máquina de guerra organizada. O dilema que os chefes soviéticos tinham de enfrentar era reconstruir um exército depois de o velho exército ter sido deliberadamente desmantelado pela propaganda bolchevique (pacifismo, antipatriotismo, isolamento do corpo de oficiais como inimigo de classes, etc.). Em teoria, o problema parecia solúvel. O exército deveria ser constituído por trabalhadores e camponeses; a lealdade ao czar e ao país seria substituída pela lealdade ao poder soviético e à classe trabalhadora mundial; a disciplina, anteriormente baseada na obediência cega, seria substituída pela disciplina da consciência de classe; os canais hierárquicos de comando seriam substituídos por uma organização democrática. Mas os acontecimentos não esperaram que a transformação se fizesse. Os homens tinham de ser imediatamente enviados para a batalha, e tinham de ser conduzidos por homens que soubessem alguma coisa de tática e do uso de armas. Nem era praticável que se tomassem decisões militares em reuniões públicas.

A organização do novo exército (Vermelho) foi confiada a Trótski, que a encarou como uma reabilitação completa das forças armadas da República russa. Para Trótski, a única maneira de executar esta tarefa era desfazer a doutrina antimilitarista, que destruíra o velho exército. Isto significava a restauração de uma disciplina militar severa, próxima do terror (a pena de morte para quem falhasse), adoção de atitudes verdadeiramente marciais (não meramente revolucionárias) e, acima de tudo, a colocação de ex-oficiais czaristas (praticamente os únicos existentes) em posições de comando. Para vigiar a lealdade destes oficiais foram instalados junto das unidades, como comissários, membros do Partido Comunista de confiança indiscutível. O alcance da militarização (no sentido estabelecido para a palavra) do Exército Vermelho pode ser avaliado na referência que Trótski faz a estes comissários como sendo “uma nova ordem comunista dos Samurai – sem privilégios de casta –, prontos a morrer e a ensinar os outros a morrerem pela causa da classe trabalhadora”.

Houve uma oposição violenta à idéia de Trótski de utilizar antigos oficiais czaristas, a qual pode ter sido em parte originada por um choque ideológico. Os adversários de Trótski sustentavam que unidades de guerrilha operando profundamente em território inimigo, e não um acessório de um Estado capitalista, é que constituíam o adequado braço militar de uma revolução. Contudo, não há dúvida de que a oposição aos métodos de Trótski também era um reflexo da luta pelo poder entre Trótski e os seus inimigos, Stálin, Frunze e Vorochilov.

O debate abordou todos os aspectos da doutrina militar – os méritos relativos das operações ofensivas e defensivas, os de um exército profissional permanente versus uma milícia descentralizada, etc. Como todos sabem, a luta política terminou com a consolidação do poder absoluto na pessoa de J. V. Stálin. No entanto, Stálin, apesar das suas idéias militares do tempo da guerra civil, acabou por “embarcar” na tarefa iniciada por Trótski, particularmente a de construir uma máquina de guerra pouco diferente das máquinas de guerra dos outros Estados militarizados, porque foi nisso que a União Soviética se tornou.

Juntamente com a restauração dos postos militares (com os respectivos privilégios de casta), condecorações, dragonas, etc., veio o ressurgimento das tradições militares-nacionalistas. Kutuzov e Suvarov, que tinham combatido Napoleão, foram promovidos a heróis da história russa. A veneração a Suvarov tornou-se especialmente digna de nota porque um dos seus êxitos fora o esmagamento da maior revolta camponesa da Rússia pré-revolucionária (a Insurreição Pugachev de 1773-1775).

Depois do fracasso da tentativa de Litvinov para consolidar uma coligação anti-Eixo, Stálin decidiu confiar exclusivamente no poder militar da União Soviética, na busca franca de “interesses nacionais”. O pacto germano-soviético de 1939, a divisão da Polônia, a guerra contra a Finlândia, a anexação da Lituânia, Letônia, Estônia e Bessarábia foram outras tantas “oportunidades aproveitadas” na mais pura tradição clausewitziana de “prosseguir uma política nacional por outros meios”. Esta política de aproveitamento de oportunidades foi aparentemente reencetada logo depois da Segunda Guerra Mundial.

Aqueles que consideram a União Soviética uma ameaça militar para o mundo não-comunista vêem a política estrangeira soviética como uma política escatológica, somente temperada por uma astuta avaliação dos riscos. Neste aspecto, a revolução mundial continua a constituir o objetivo último dos chefes comunistas, sendo de esperar que usem a força militar sempre que surja a oportunidade adequada de alargar o império comunista. Esta opinião é geralmente aceita pelo fato de os regimes comunistas da Europa terem sido estabelecidos a coberto das forças militares soviéticas.

Aqueles que tendem a ignorar a importância das determinantes ideológicas das relações internacionais encaram a política estrangeira da União Soviética em termos puramente clausewitzianos. Para esses, a União Soviética aparece simplesmente como uma “grande potência”, interessada em resistir, por todos os meios possíveis, a intrusões na sua esfera de influência e decidida a aumentar essa esfera por todos os meios que parecerem viáveis.

Este ponto de vista é fortemente corroborado pelo acordo germano-soviético de 1939 e pelas alusões favoráveis a Clausewitz nos escritos militares soviéticos. Deve-se notar que em todos os escritos soviéticos qualquer tendência teórica ou filosófica, apreciações de teorias, de filosofias ou de pensadores individuais terão de estar conformes (ou pelo menos parecer conformes) com aquilo que foi dito sobre o assunto pelos Pais Fundadores (primeiro quatro, agora três) do marxismo-leninismo. Assim, visto Marx ter repudiado Malthus, as idéias malthusianas são ou excluídas ou rotuladas de modo diferente nas discussões sobre a dinâmica das populações. Ernst Mach continua a ser o arquivilão da filosofia “burguesa” da ciência, porque Lênin assim o apresentou. Por outro lado, as referências favoráveis de Lênin a Clausewitz encontram ecos repetidos no pensamento militar soviético. Por exemplo, o marechal V. D. Sokolovski escreve: “Ao explicar a essência da guerra, o marxismo-leninismo toma como ponto de partida a premissa de que a guerra não é um objetivo em si mesma, mas antes um instrumento da política. Nas suas observações à obra de Clausewitz Da guerra, Lênin salientou que ‘a política é o motivo e a guerra é só o instrumento, e não o contrário. Conseqüentemente, só resta subordinar o ponto de vista militar ao político’.”

Também devemos estar conscientes de que para o espírito militar a perspectiva clausewitziana é a mais confortável. O homem militar profissional preocupa-se com o problema de utilizar o poder militar eficientemente. Tal poder é utilizado com a maior eficiência (e ainda por cima sancionado pela tradição) quando está à disposição de um Estado-nação politicamente estável e é dirigido contra outros Estados. É este o paradigma clausewitziano da guerra. Assim, os militares profissionais soviéticos, ao aceitarem o ponto de vista de Clausewitz, encontram duas fontes de inspiração que se reforçam mutuamente: a sua profissão e a declaração da Autoridade Mais Alta.

Quanto à aprovação que Lênin deu a Clausewitz, deve ter sido originada na sua obsessão da luta pelo poder. Toda a concepção marxista da história baseia-se na sucessão de lutas pelo poder, sobretudo entre classes sociais. Isto era constantemente utilizado por Lênin numa grande variedade de contextos. Deste modo, toda a história da filosofia aparece nos escritos de Lênin como uma vasta luta entre o “idealismo” e o “materialismo”. O destino do movimento socialista devia ser decidido numa luta entre os revolucionários e os reformadores. A aceitação de Clausewitz da luta pelo poder como essência da política internacional deve ter impressionado Lênin por extraordinariamente realística.

Contudo, Lênin não projetou o paradigma clausewitziano para o campo da “revolução proletária mundial”, que ele acreditava estar iminente. Tampouco imaginou a União Soviética como participante de um sistema clausewitziano de Estados-nações muito semelhantes. Isto nem sequer esteve para suceder. Em vez disso, a União Soviética achou-se, primeiro, na posição de um pária entre a “sociedade de nações”, depois, na de chefe de um bloco ideologicamente unido e, por último, na de rival numa luta para o predomínio ideológico. Nenhuma destas situações figura no sistema de Clausewitz.

A política estrangeira confessa da União Soviética tem sido desde o seu início a de assegurar a paz mundial. À luz das inúmeras discrepâncias entre objetivos proclamados e reais das políticas estrangeiras, não é forçoso tomar-se a sério aquilo que se confessa. Deve, contudo, ser tomado em conta quando se avalia uma filosofia da guerra.

O estado clausewitziano, no seu apogeu, não insistia em que o objetivo da sua política estrangeira fosse assegurar a paz mundial. Nem doutrinou a população na idéia de que a paz é o dom mais precioso e que todos os esforços devem ser dirigidos para a sua preservação. Pelo contrário, o Estado clausewitziano tinha a guerra em grande conceito e condenava o horror à guerra. Nutria a opinião pública com abundantes queixas contra específicos Estados inimigos, queixas essas que seriam um dia reguladas pela força das armas. Os territórios perdidos deviam ser recuperados, adquiridos novos territórios, etc. A legitimidade da guerra como instrumento de política nacional, e a sua eficácia como meio de alcançar prestígio e o respeito dos outros Estados, é uma característica essencial da filosofia clausewitziana.

A denegação, pela União Soviética, da guerra agressiva como instrumento de política pode talvez ser em parte atribuída a uma mudança de clima na opinião pública mundial: quase todos são a favor da paz. No entanto, existem provas de que essa denegação representa o espírito genuíno da chefia soviética, um reflexo da profunda aversão que o seu povo sente pela guerra e do imenso compromisso de construir uma grande civilização baseada em princípios comunistas. Na realidade, com exceção do breve período de 1939-1941 e possivelmente de 1945-1948, os dirigentes soviéticos não adotaram a filosofia clausewitziana nas relações internacionais. A filosofia de Lênin, como já dissemos, era escatológica. Quando este conceito se dissipou (no intuito de não influenciar a política atual), foi o mesmo suplantado por aquilo a que chamamos atrás o ponto de vista etnocêntrico-cataclísmico da guerra. A guerra era então considerada como um desastre que ameaçava a União Soviética e foram despendidos esforços hercúleos – econômicos, militares e diplomáticos – para evitar esse desastre. Mas, com algumas exceções – tal como a tentativa de construção de um sistema de segurança coletiva contra os Estados que, abertamente, planejavam ou já tinham iniciado guerras agressivas (Alemanha, Itália e Japão) e o Pacto de Não-Agressão de 1939-1941, de tão curta vida, com a Alemanha nazista –, a União Soviética não procurara aliados entre os Estados capitalistas. A expectativa em que se mantinha baseava-se na polarização do mundo em campos ideologicamente opostos e de modo algum na forma como a guerra era concebida na filosofia clausewitziana, isto é, como instrumento de promoção dos interesses de um único Estado, essencialmente um igual numa “sociedade” de Estados.

Em resumo, seja qual for a razão ou a ausência de tendências belicistas do povo russo, ou a posição especial da União Soviética dentro do sistema internacional, ou os alicerces ideológicos da política estrangeira soviética, ou a preocupação dos dirigentes soviéticos no sentido do desenvolvimento pacífico e econômico, a filosofia clausewitziana nunca se estabeleceu de modo estável na U.R.S.S. Após um curto período de domínio, a filosofia escatológica, em que o Estado soviético foi concebido, cedeu o lugar à etnocêntrica-cataclísmica: na altura em que o Estado comunista se encontra estável e poderoso, a guerra é um desastre a evitar.

O habitat da genuína filosofia escatológica mudou-se para a China, onde ocupa agora a posição de doutrina oficial.

5. Busca da paz e resolução de conflitos

A filosofia global cataclísmica difere das outras por considerar a guerra em relação à humanidade como um todo e não em relação a um agente, quer este seja um Estado, uma classe ou qualquer outro sistema orientado para o poder. Dentro desta perspectiva, a guerra (especialmente o tipo de guerra da nossa era) perde as rationales que lhe são atribuídas por outras filosofias; porque, seja qual for a vantagem que a guerra pareça conferir a alguns, o efeito total é sem dúvida negativo, se a encararmos do ponto de vista da humanidade. Em princípio, qualquer compromisso resultante de uma luta pode ser assegurado por um acordo (se os resultados da luta puderem ser previstos) sem as perdas sofridas pelos participantes. Por conseqüência, a filosofia global coloca no centro da atenção não as práticas possíveis para que a guerra aconteça mas a prevenção da guerra. A ênfase é dada ao desvendar das causas da guerra e à invenção de métodos institucionais de resolução de conflitos.

Esta orientação conduz à idéia da busca da paz, um programa de investigação destinado a compreender as condições suscetíveis de levar à guerra e à paz. A suposição que está normalmente na base desse programa é que, uma vez compreendidas estas condições, a guerra poderá ser atacada como um problema semelhante a outros problemas gerais, tais como a doença, a pobreza, os desastres naturais, o excesso de população, etc. Trataremos desta suposição na seção seguinte. Por agora vamos examinar alguns dos caminhos seguidos na busca da paz nos quais se encontra refletido o ponto de vista cataclísmico.

A busca da paz desenvolve-se ao longo de duas linhas paralelas. Uma é representada pela via sistemático-teórica, a outra pela empírica.

A via sistemático-teórica parte de algumas propriedades admitidas para um sistema, isto é, de um conjunto de entidades com uma relação estrutural entre si. O estado de um sistema é definido por um grupo de valores instantâneos de certas quantidades variáveis, escolhidas por serem relativamente fundamentais para a compreensão do comportamento do sistema. Estas variáveis são interdependentes: as alterações de valores de algumas provocam alterações de valores das outras. O problema teórico deriva do comportamento do sistema (como se reflete nos estados através dos quais passa) a partir da interdependência admitida das variáveis.

Um exemplo relativamente simples de uma teoria completa deste gênero é o da teoria dinâmica do sistema solar. O estado desse sistema é definido pelas posições instantâneas e velocidades de todos os seus elementos (o Sol, os planetas, os asteróides e os satélites). Essas variáveis e as suas leis de variação estão em interação constante (por efeito da atração gravitacional). Tendo em conta esta interação, os astrônomos podem traçar a marcha de um sistema, isto é, as posições e velocidades dos planetas em qualquer instante específico. O rigor destas previsões é deveras impressionante. Por exemplo, podem-se prever eclipses do Sol e da Lua com séculos de antecedência.

Alguns sistemas são tão complexos que as previsões só podem ser imperfeitas. A atmosfera, por exemplo. As variáveis de interesse nesse sistema são as mesmas do tempo: velocidades das correntes de ar, graus de temperatura e umidade, quantidades e tempo de precipitação, etc. Todas essas variáveis exercem influência de modos perfeitamente claros, visto as suas interações serem determinadas por conhecidas leis físicas. Contudo, a previsão do tempo é difícil, simplesmente devido à imensa quantidade de informações que têm de ser processadas para se “ler” o estado do sistema num dado instante e calcular os estados que lhe sucedem.

Outro exemplo de um sistema complexo é o sistema econômico de uma nação, de uma região ou do mundo. Aqui, o problema de previsão torna-se complicado devido ao fato de as leis de interação entre as variáveis de interesse (índices de produção, preços, procura, etc.) serem só conhecidas muito aproximadamente e suscetíveis de sofrer modificações ou serem influenciadas por acontecimentos não incluídos no sistema econômico, tais como fatores psicológicos ou políticos.

O objeto do estudo, pela via sistemático-teórica, da busca da paz é o sistema internacional. Aqui, a situação é ainda mais difícil do que na meteorologia e na economia, visto as “leis” que governam a interação das variáveis serem praticamente desconhecidas (se de fato tais leis existem). Essas “leis” só podem ser formuladas hipoteticamente. Além disso, pouco se sabe acerca da importância relativa das diferentes variáveis e da maneira como podem ser seguramente avaliadas.

O estudioso da paz pela via sistemática só tem um recurso básico: simplesmente admitir ou postular tanto as variáveis importantes como as leis que governam a sua interação. Uma vez isto feito entra em jogo o método hipotético-dedutivo de inquérito. Porque, depois de ter postulado algumas variáveis e as suas interações, o estudioso pode deduzir (matematicamente) os resultados das suas suposições. Se estes resultados corresponderem, por acaso, a observações feitas do comportamento do sistema ou de parte dele, fica corroborado o “modelo” (como é chamado) constituído pelos termos supostos ou admitidos como ponto de partida. Constrói-se então uma teoria combinando as suposições cujos resultados foram corroborados pela observação. O problema, então, consiste em selecionar as variáveis que possam ser índices significativos do comportamento do sistema e procurar adivinhar com interatuam; e, se vários conjuntos diferentes de variáveis e relações (e, conseqüentemente, diferentes “modelos”) corroborarem igualmente bem, quais os que se devem adotar primeiro e como descobrir testes de discriminação entre eles.

O pioneiro deste método foi o meteorologista britânico Lewis F. Richardson. Começou por postular um sistema hipotético internacional compreendendo duas nações (ou blocos). Definiu o estado deste sistema através de duas variáveis que representavam as atitudes das nações em relação uma à outra. Valores positivos destas variáveis representavam a hostilidade (ou medo) refletida nos orçamentos de armamento das nações ou blocos, enquanto que valores negativos representavam a boa vontade refletida no volume de comércio entre os rivais. Depois, Richardson postulou as leis da interação da maneira que se segue. O índice de crescimento do orçamento de armamento de cada nação devia aumentar em proporção ao tamanho do orçamento do rival e diminuir em proporção ao orçamento de armamento da própria nação. Era acrescentado um par de termos constantes para representar os efeitos sobre o índice de altercação dos orçamentos, independentemente dos níveis existentes. Estas suposições exprimem-se matematicamente por duas equações diferenciais. As soluções destas equações dão as coordenadas das variáveis. Um incremento das variáveis representa o aumento dos orçamentos de armamento; uma diminuição representa desarmamento ou, na região negativa, aumento do volume de comércio interblocos (cooperação). As constantes de proporcionalidade ligando os índices de alteração das variáveis com as próprias variáveis constituem parâmetros do sistema, isto é, as propriedades do sistema propriamente dito.

A fim de comparar os resultados da teoria com os da observação é necessário escolher (a) dois blocos rivais cujos orçamentos de armamento e volumes de comércio sejam conhecidos num determinado período de tempo e (b) os valores a dar aos parâmetros do sistema. Depois de estes valores e de os valores iniciais dos orçamentos de armamento (e/ou volumes de comércio) serem introduzidos na equação, podemos determinar a marcha das variáveis, e assim compará-lo com a marcha observada nos orçamentos de armamento (e/ou volumes de comércio). Richardson assim fez. Escolheu a Entente e as Potências Centrais da Europa antes da Primeira Guerra Mundial. Para ano inicial tomou 1908 (ano em que teve começo a intensa corrida armamentista). Para parâmetros do sistema escolheu valores que ajustassem os calculados aos aumentos observados dos orçamentos de armamento. As equações resolvidas previram então a marcha da corrida armamentista até o deflagrar da guerra.

A seguir, Richardson examinou a estabilidade do seu (altamente simplificado) sistema, dados os parâmetros escolhidos para o mesmo. Descobriu que tal sistema era inerentemente instável. Isto quer dizer: não podia existir num estado de equilíbrio interpretado, digamos, como equilíbrio de poder (orçamentos de armas estabilizados). Independentemente dos valores iniciais, o sistema tinha de se afastar do equilíbrio (teórico), e não aproximar-se dele. O modo como se moveria dependia do ponto de partida. Partindo de certas condições iniciais, teria de se mover no sentido de uma acelerada corrida armamentista; mas partindo de outras teria de se mover no sentido oposto, o do desarmamento e volumes de comércio cada vez maiores. A situação em 1908 era tal que o sistema pendia ligeiramente para o lado da corrida aos armamentos do equilíbrio teórico (instável). Richardson observa que, se os orçamentos de armamento combinados dos blocos rivais tivessem sido apenas 5 milhões de libras menores (ou, equivalentemente, o volume de comércio maior do mesmo valor), o sistema internacional ter-se-ia movido no sentido de uma Europa Unida e não no de uma guerra mundial.

Deve-se salientar que a utilidade do método não fica estabelecida nem pelo acordo aparente entre os orçamentos teórico e o observado, nem pela conclusão resultante. O acordo pode não ter sido verdadeiro; a conclusão não pode de modo algum ser corroborada, visto não ser possível “trabalhar” o sistema de pré-Primeira Guerra Mundial a partir de condições iniciais diferentes. Além disso, o modelo é demasiadamente primitivo para poder servir de base a uma teoria sobre assunto tão complexo como o das relações internacionais. O valor desta aproximação é, portanto, heurístico. Ilustra apenas um método e proporciona assim um ponto de partida para investigações mais amplas e mais sofisticadas. Servindo-se do mesmo paradigma, futuros investigadores podem voltar a sua atenção para outras variáveis talvez de maior importância, postular interações mais realísticas, usar recursos matemáticos mais poderosos (por exemplo, simulação por computador, que não estava à disposição de Richardson), aumentar o número de envolvidos, etc.

Acima de tudo, o valor do ensaio deve ser considerado não em termos das respostas que fornece mas em termos das perguntas que suscita. Por exemplo, o modelo de Richardson da corrida armamentista sugere a pergunta: o caráter de estabilidade (ou instabilidade) é aplicável a sistemas internacionais? Há provas de que se aplica a sistemas econômicos. Os sistemas econômicos parecem ter alguns mecanismos reguladores, que por vezes parecem falhar, como em inflações acumulativas e crises auto-agravantes. Será que alguns aspectos das relações internacionais possuem também dinâmicas integrais e que por esse motivo sejam guiados por “mão invisível”, que tradicionalmente se supõe ser uma economia de mercado? Se assim for, como essas “forças cegas” se relacionam com decisões supostamente racionais de homens de Estado, e até que ponto são as últimas meramente racionalizações das tendências sobre as quais os que tomam as decisões não têm qualquer controle? Poderá o comportamento dos sistemas econômicos, ecológicos e tecnológicos ser estudado através de métodos semelhantes (por exemplo, os métodos da cibernética)? Será que a compreensão da dinâmica de um sistema internacional oferece uma oportunidade de exercer uma medida de controle sobre ela?

É evidente que a fecundidade do método sistemáticoteórico depende decisivamente do conhecimento das variáveis de importância. A procura dessas variáveis constitui a outra via da busca da paz – a empírica.

O método empírico teve também como precursor Richardson e o seu contemporâneo americano Quincy Wright. Os dois homens dedicaram muitos anos de trabalho a joeirar quantidades de dados relativos a guerras grandes e pequenas, internacionais e civis. Richardson estendeu o âmbito do seu estudo a todas as “querelas sangrentas”, como ele chamava a todos os recontros que envolvem mortes pela violência, desde simples crimes a guerras mundiais. Um dos objetivos principais dessas investigações era descobrir correlações de guerras, isto é, condições regularmente presentes ou precedendo imediatamente a eclosão das guerras, ou nações características que se envolvem em muitas guerras ou em guerras longas ou severas; e, reciprocamente, condições que parecem impedir o estado de guerra.

De certo modo as descobertas de Richardson e Wright afiguram-se incompletas. Não foi descoberta qualquer correlação importante para as guerras. Contudo, isto só demonstra a imensa complexidade do fenômeno e a dificuldade de atribuir significados operacionais (em termos de dados suscetíveis de ser coligidos e analisados) aos conceitos que dominam o nosso pensamento acerca da guerra, como nacionalismo, hostilidade, poder, rivalidade, polarização, integração, severidade do conflito, percepção do interesse nacional, e assim por diante.

O trabalho ao longo das linhas indicadas por Wright e Richardson continua a progredir e envolve problemas de reunião de “dados difíceis”, como por exemplo: compilação de um catálogo de guerras internacionais, as suas magnitudes (medidas por vários índices) e durações; problemas de caracterização de Estados-nações através de indícios bem definidos (demográficos, políticos, industriais, militares); problemas de caracterização do estado do sistema internacional (no que diz respeito a comércio, alianças, grau de polarização). Espera-se que a incidência, magnitude, freqüência, intensidade, duração – em resumo, as características epidemiológicas das guerras – possam de algum modo relacionar-se com outros aspectos da vida nacional e internacional. O problema é concebido de modo semelhante ao que se aplica às complexas síndromes de algumas doenças (por exemplo, o câncer, a esquizofrenia) nas pesquisas médicas de larga escala.

As investigações científicas instigadas pelo ponto de vista global cataclísmico da guerra ainda se encontram na primeira infância. O trabalho prossegue, em grande escala, através de esforços individuais e de pequenos grupos de pesquisadores em universidades onde são encorajados ou admitidos estudos de caráter incomum. Alguns dos grupos adquiriram mesmo a qualificação de “centros” ou “institutos”. O esforço desenvolvido (expresso em fundos distribuídos e pessoal) é ainda infinitesimal comparado com o das pesquisas feitas no sentido de aumentar o poder e a eficácia das armas e aperfeiçoar as táticas militares e a estratégia.

6. É possível uma síntese?

Descrevemos três maneiras de ver a guerra nas suas variantes mais significativas, destacando contrastes e diferenças para tornar tudo mais claro. Contudo, essas maneiras de ver são de muitos modos mais complementares do que contraditórias. Por exemplo, os acontecimentos que conduziram à Primeira Guerra Mundial podem ser apreciados segundo conceitos extraídos de todos os três aspectos. Em particular, tanto o conceito leninista, como o clausewitziano ou o de Richardson podem ser utilizados para explicar a corrida armamentista de 1908-1914. Ao fazermos a “lista” das forças que levaram então a Europa à guerra podemos incluir certamente tanto a hegemonia virtual do ponto de vista clausewitziano nas chancelarias e gabinetes da Europa, como o apetite de mercados da parte dos grandes complexos industriais.

Mas não devemos nunca esquecer que, embora as teorias derivadas do ponto de vista cataclísmico sejam expostas em termos quase naturalistas (que têm uma semelhança formal com as teorias físicas), as tensões e forças atribuídas ao sistema internacional não são propriamente físicas mas, antes, conseqüências do modo como os acontecimentos despertam a atenção e são interpretados pelos espíritos humanos. De acordo com essas interpretações é que os homens decidem e atuam. Essas decisões e atos são, por sua vez, acontecimentos isolados e conseqüentemente interpretados e executados. Assim, o papel atribuído a cálculos e decisões, do ponto de vista político (instrumental e racional) da guerra, não é necessariamente só o resultado de conceitos errados (como foi afirmado, por exemplo, por Tolstói em Guerra e Paz). Moltke e Schliefen conceberam a política militar alemã com base nas idéias clausewitzianas. Os acontecimentos de agosto de 1914 foram a materialização dessas idéias, resultando de ordens específicas dadas por indivíduos específicos através de um sistema preconcebido de canais de comunicação ramificados. O plano foi realizado (em princípio) porque as ordens foram levadas a cabo; e elas foram levadas a cabo porque milhões de indivíduos tinham sido pré-treinados para compreender e obedecer às ordens. Deste modo, a vasta máquina militar alemã, rodando contra o relógio através do Luxemburgo, Bélgica e França, foi durante algum tempo um “instrumento” posto em movimento por atores específicos cujo objetivo claramente definido era a destruição da máquina de guerra francesa.

No entanto, quando as máquinas de guerra alemã e francesa se chocaram no Marne, deixaram de poder ser utilizadas como “instrumentos”, do mesmo modo que um automóvel encravado num banco de neve não pode ser utilizado para o fim a que se destina. Os princípios clausewitzianos de estratégia e tática tornaram-se inúteis. A tecnologia militar que se desenvolvera desde 1870 executou movimentos e manobras impossíveis em 1914. A partir da altura em que os exércitos ficaram imobilizados, a guerra deixou de servir aos objetos políticos dos dois lados.

O fato de a guerra, embargada, ter continuado na frente ocidental durante quatro anos já não pode ser interpretado em termos clausewitzianos. O massacre, agora sem sentido, deve ser atribuído às propriedades sistemáticas da própria guerra e não ao uso da guerra como instrumento de política. Do mesmo modo, a rejeição da idéia da “guerra nacional” por grandes setores da população européia nos anos vinte, as revoluções pós-guerra e as quase revoluções na Europa Central e Oriental devem ser atribuídas, pelo menos em parte, à penetração do conceito de guerra de classe na consciência pública.

Parece, portanto, que será possível desenvolver uma teoria “descritiva” da guerra (pelo menos no período que estamos examinando) que abranja os três pontos de vista, as suas relações mútuas e a maneira como se confundem entre si.

O caso é diferente quando consideramos as implicações prescritivas de cada tipo de teoria. Uma teoria prescritiva pode ser derivada de outra, descritiva, se determinados efeitos se destacarem por melhores do que outros. Por exemplo: a fisiologia e a patologia são ciências descritivas, visto descreverem somente o processo que se desenrola nos organismos vivos. A medicina, por outro lado, é uma ciência fortemente prescritiva. Um médico prescreve remédios; isto é, processos conhecidos ou considerados eficazes na prevenção ou combate à doença. Do mesmo modo existem teorias descritivas e prescritivas da gramática. As primeiras são descrições sistemáticas dos padrões de linguagem existentes; uma gramática prescritiva é um conjunto de regras que devem ser seguidas se se desejar produzir padrões de linguagem que satisfaçam os padrões de uma determinada comunidade de língua (comumente uma elite social). As teorias políticas também podem ser descritivas ou prescritivas. As primeiras descrevem instituições políticas e práticas que existem realmente; as últimas especificam instituições ou práticas através das quais se presume que certos objetivos podem ser atingidos.

Cada um dos três pontos de vista da guerra que esboçamos contém um componente prescritivo explícito ou implícito. Quando Clausewitz formula o componente prescritivo mostra-se muito explícito. Tendo definido a guerra como um instrumento político, Clausewitz faz a seguir a “instrução” de um cliente hipotético sobre a maneira como este instrumento deve ser utilizado na busca de determinados objetivos.

O ponto de vista leninista também possui um componente prescritivo. Tendo buscado as origens da guerra até nos choques entre grupos rivais na competição para os mercados, etc., Lênin passa a instruir o seu cliente (o “proletariado”) sobre a maneira de utilizar esses choques de interesses entre os grupos governantes com o fim de promover os “seus” próprios interesses. Pusemos “proletariado” e “seus” entre aspas para indicar que “o proletariado” é um agente muito mais difuso que um general ou um príncipe (os clientes de Clausewitz). Como conseqüência, a teoria prescritiva de Lênin deve (e assim sucede) conter especificações de ações sem as quais seria impossível ao proletariado atuar como agente – isto é, de um modo organizado. É evidente que estas prescrições não têm de ser executadas em escala mundial. Na Rússia pode-se dizer que foram levadas a cabo até certo ponto; assim, foi criado um grupo, numericamente pequeno, mas altamente organizado, capaz de se apoderar do aparelho do poder do Estado, de inspirar as massas russas no sentido de se converter a guerra contra a Alemanha numa guerra civil e de destruir completamente o poder da velha elite. Este partido foi identificado na teoria política bolchevique como uma espécie de comissão executiva do proletariado.

O componente prescritivo das teorias baseadas na filosofia cataclísmica da guerra está aqui apenas implícito e mais ou menos vago. Os objetivos dessas teorias são principalmente os de uma teoria descritiva: descobrir as características do sistema internacional que o levem à guerra ou dela o afastem. A tarefa, claro, ainda não se completou (mal começou mesmo). A importância das “causas da guerra” sistemáticas para que temos até agora chamado a atenção só pode ser imaginada. Por outro lado, além da falta de uma teoria descritiva aceitável pelos padrões científicos (à qual os proponentes do método sistemático-teórico gostariam de aderir), a dificuldade de deduzir prescrições específicas da filosofia cataclísmica reside na ausência de um cliente-ator bem definido. Claro que uma teoria prescritiva baseada no paradigma cataclísmico teria de indicar os modos segundo os quais as guerras poderiam ser evitadas ou sustadas. Tais prescrições somente podiam ser executadas por instituições capazes e prontas a concretizá-las. Mas não existem tais instituições para evitar a guerra, pelo menos com força suficiente. Corpos supranacionais, como as Nações Unidas, mesmo concebidos como instrumentos para reforço da paz, mostram-se tipicamente incapazes de limitar as ações das potências maiores, que tratam dos seus interesses nacionais, enquanto que as ações de Estados individuais, embora alguns deles possam mesmo estar dispostos a levar a cabo as prescrições, não são suficientes se a prevenção da guerra depender das propriedades dinâmicas de todo o sistema. Assim, será impossível traduzir as propriedades do sistema global em ações com o fito de evitar a guerra, porque não há nenhum ator (corpo de decisão) que possa afetar o sistema global na medida necessária e com a necessária rapidez.

Em resumo: enquanto é possível integrar as três filosofias da guerra ao nível descritivo, não é possível fazê-lo ao nível prescritivo. Os componentes prescritivos das teorias associadas são dirigentes atores, alguns dos quais apenas hipotéticos. Além disso, embora as próprias teorias não o sejam, as prescrições das várias teorias são incompatíveis umas com as outras.

De certo modo, o problema global da guerra (se a guerra for assim concebida) não é diferente de qualquer problema humano de grande dimensão. A solução de um problema assim depende não só do conhecimento, mas também da possibilidade de aplicá-lo. Por exemplo: a solução do problema de acabar com a febre tifóide depende em parte do fato de se conhecer a principal origem da doença (por exemplo, um fornecimento de água poluída) e, não menos vitalmente, da capacidade de instalação de meios purificadores das águas (um problema de engenharia). Um contraceptivo perfeitamente seguro, barato e de confiança poderia ou não ajudar a resolver o problema de controle da população conforme o seu uso fosse ou não aceito numa escala suficientemente vasta. O problema de induzir à aceitação não é nem farmacológico, nem fisiológico: é um problema sociológico e psicológico.

De modo semelhante, conhecer as origens da guerra não basta para acabar com ela. Se existem ainda grupos que perfilhem a opinião de Clausewitz de que a guerra pode servir como um instrumento útil na busca de interesses nacionais, e se os mesmos se encontrarem em posição de usar esse instrumento, não irão cumprir um programa que possa tornar tal instrumento inútil. Parece, portanto, que a identificação destes grupos e o desenvolvimento dos meios de tratar com eles devem fazer parte integral de qualquer programa sério de pesquisa.

7. O sistema internacional contemporâneo

Um exame superficial do sistema contemporâneo internacional revela que largas porções dele já não são clausewitzianas. Em particular, o sistema europeu de Estadosnações já não pode ser encarado como uma realização do modelo clausewitziano. Certas regiões foram integradas em pacíficos blocos de cooperação sem ambições territoriais e imperialistas (por exemplo, os Estados escandinavos). Certos Estados fundiram as suas políticas militares nos grandes blocos (como a OTAN e o Pacto de Varsóvia). As disputas territoriais existentes são restos da Segunda Guerra Mundial (por exemplo, a fronteira germano-polonesa). Foram dissolvidos impérios ultramarinos. Há motivos para supor que se não fosse a guerra fria contínua (cujos pólos se encontram fora da Europa Ocidental e Central), o perigo de uma guerra européia seria hoje menor como nunca desde que nasceu o sistema Estado-nação. A guerra pode ter desaparecido como um ponto importante na agenda da política européia. A Europa parece ter desaprendido as lições deixadas por Maquiavel e Clausewitz.

Contudo, no resto do mundo existem consideráveis locais de perigo, especialmente no Oriente Médio e, potencialmente, na África. Como a constituição dos Estados nessas regiões é ainda bastante recente, o nacionalismo é uma força política muito vigorosa. É de esperar, portanto, que ocorram guerras nessas regiões. Existem dispositivos para acabar com tais guerras. Que eles sejam usados ou não, depende de as potências maiores se disporem a agir nos seus interesses individuais (como tradicionalmente concebido) – isto é, em apoio de um ou outro beligerante, na esperança de, com isso, alargar as suas próprias esferas de influência – ou nos seus interesses coletivos para manter a paz. Por outras palavras, a ocorrência de guerras entre os novos Estados-nações, ou o seu alastramento, só depende do fato de o ponto de vista político ou cataclísmico da guerra prevalecer nos espíritos dos chefes das superpotências.

Quanto ao perigo de guerra entre as superpotências afirma-se que a possibilidade de uma destruir a outra em poucas horas tem sido impedimento suficiente. Não se sabe, porém, até que ponto o chamado equilíbrio do terror é realmente um impedimento, porque a não ocorrência de uma guerra nuclear não é sem dúvida prova bastante dessa impossibilidade. Nem a chamada “probabilidade” de uma guerra nuclear pode ser significativamente avaliada. As probabilidades de acontecimentos são avaliadas a partir da freqüência da sua ocorrência. Deste modo, fará sentido falarmos da probabilidade de uma tragédia aérea, de um incêndio, de um tornado, mas não de uma guerra nuclear, a não ser que tais guerras se transformem em acontecimentos correntes, o que não parece provável. Por outro lado, enquanto não rebentar uma guerra entre grandes potências não há provas de que o equilíbrio do terror não tenha sido um impedimento. Somos portanto livres de escolher qualquer das suposições. Escolhendo, de momento, a hipótese otimista teremos, em resumo, a seguinte imagem do atual sistema internacional e, em particular, da sua suscetibilidade à guerra:

1) As superpotências podem ser indefinidamente dissuadidas de lutar umas com as outras por efeito do equilíbrio do terror nuclear.

2) Existem Estados que ou já foram integrados em subsistemas cooperativos do sistema internacional ou não podem esperar competir pelo poder na arena internacional. Nem os chefes nem as populações destes Estados pensam seriamente na guerra como instrumento político.

3) Existem Estados cujas políticas diplomático-militares são dominadas pelas superpotências. Os construtores das suas políticas não estão em posição de pensar em categorias clausewitzianas.

4) Existem Estados que poderiam tentar prosseguir os seus “interesses nacionais” pelo recurso à guerra, se fosse necessário; mas tais guerras podem ser facilmente extintas pelas superpotências, a não ser que estas estejam prontas e dispostas a lutar umas com as outras.

A propósito do último caso, vem-nos logo ao espírito a guerra israelita-árabe de 1967. Seja qual for o lado que a instigou, fê-lo “no prosseguimento de interesses nacionais”, na acepção em que estes têm sido tradicionalmente entendidos. Resta saber se esta guerra foi “extinta” pelas superpotências (por intermédio do Conselho de Segurança das Nações Unidas) ou só temporariamente interrompida. De qualquer modo, os Estados do Oriente Médio não devem repetir a história da Europa clausewitziana, em que o recurso à guerra era considerado o processo normal de resolver disputas internacionais. É mais provável que eclosões deste gênero se saldem por um acordo imposto do exterior aos contendores do que por um cataclismo mundial.

Dentro destes contextos, não é provável, pois, que a guerra seja usada, de forma deliberada e proveitosa, como instrumento de política nacional, e os políticos interessados sabem-no bem. Em outras palavras, a concepção clausewitziana da guerra foi tornada nula dentro destes contextos.

Resta, contudo, um contexto dentro do qual a guerra pode ser utilizada deliberadamente e, segundo parece aos participantes atuais e potenciais, com êxito. É o caso da guerra revolucionária. As guerras revolucionárias não são guerras “clausewitzianas” de Estados soberanos em luta uns com os outros para os objetivos habituais, ou seja, para incremento do poder e do prestígio dentro de um conjunto de Estados soberanos comparáveis. As guerras revolucionárias não são “simétricas”. As estratégias e táticas usadas por um dos lados não são usadas pelo outro. A superioridade técnica pertence invariavelmente ao lado que procura suprimir a revolução. Os revolucionários, por outro lado, têm quase sempre a vantagem de lutar em território conhecido, maior flexibilidade tática e apoio da população civil. Na realidade, eles são muitas vezes as próprias populações civis em armas. Por isso, na guerra contra-revolucionária o primeiro preceito da teoria prescritiva clausewitziana da guerra não pode ser levado a cabo, visto o verdadeiro objetivo da ação militar ser a destruição das forças militares do adversário. As “forças militares” do opositor revolucionário estão dispersas. Nunca se tem a certeza de tê-las destruído, a não ser que se esteja disposto a destruir uma grande parte da população, mas isto atenta normalmente contra o objetivo político da guerra e viola também um princípio fundamental clausewitziano.

Depois da Segunda Guerra Mundial, um certo número de potências européias empenharam-se em suprimir revoluções. Os britânicos ocuparam-se da Grécia e da Malásia, os holandeses da Indonésia, os franceses da Argélia e da Indochina. Desde 1960 só uma grande potência se empenhou ativamente em suprimir revoluções fora das suas fronteiras, na realidade de acordo com uma política explicitamente declarada: os Estados Unidos. Ao mesmo tempo, a polaridade do sistema internacional transferiu-se dos Estados Unidos versus União Soviética para os Estados Unidos versus China. A China proclamou-se ela própria campeã das “guerras de libertação”; os Estados Unidos, da “ordem mundial”. Ambos os países se empenharam em teorias de guerra correspondentes às suas respectivas posições políticas: a China na teoria de guerra de guerrilha de Mao Tsé-Tung; os Estados Unidos na da contra-insurreição. Nenhuma destas teorias tem qualquer semelhança com a teoria da guerra de Clausewitz, quer política quer militarmente, por estarem inteiramente fora da perspectiva do sistema militar internacional imaginado por Clausewitz.

No entanto, a filosofia de Clausewitz goza agora do maior prestígio nos círculos militares dos Estados Unidos e entre a sua entourage de conselheiros. É interessante debruçarmo-nos sobre os motivos do ressurgimento da filosofia clausewitziana num país que praticamente não teve qualquer participação no sistema clausewitziano.

8. O ressurgimento da filosofia política da guerra

As guerras travadas pelos Estados Unidos no século XIX reduziram-se a ações punitivas ou exterminadoras contra tribos índias, à expedição frustrada contra o Canadá em 1812, a guerras fáceis de conquista contra o México e o moribundo império espanhol. Nenhuma das duas graves experiências de guerra anteriores à Segunda Guerra Mundial (a Guerra Civil e a Primeira Guerra Mundial) foram consideradas pelos americanos como guerras no sentido clausewitziano para “promoção dos interesses nacionais”. Pelo contrário, a Primeira Guerra Mundial (quaisquer que tenham sido os seus verdadeiros fundamentos) foi considerada pela maioria dos americanos como uma guerra ideológica, travada pelos princípios e não pelo poder. A entrada dos Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial pareceu aos americanos ainda mais desprovida de motivos “clausewitzianos” (“razões de Estado”). É esta percepção, mais do que as verdadeiras determinantes da entrada no conflito, que assume particular relevo na argumentação que se segue.

Em vista da ameaça muito concreta que a Alemanha nazista representava para populações inteiras, e não só para Estados, a justificação moral da Segunda Guerra Mundial (irrelevante na filosofia política da guerra) parecia incontestável. A vitória final sobre o Eixo fortaleceu a convicção americana de que as forças do bem tinham triunfado sobre as forças do mal.

A experiência da Segunda Guerra Mundial foi uma experiência excitante para os americanos devido à seqüência dramática dos acontecimentos: derrotas iniciais, seguidas de uma mudança de maré e de vitórias sucessivas. A guerra ficou gravada na imaginação americana como um esforço extremo só realizável perante provocação, por conseqüência só quando se está na razão. Um esforço desses, para a maneira de pensar americana, não podia deixar de sair vitorioso. Em outras palavras, uma identificação com os protagonistas do bem (como em peças para entretenimento das massas) e uma expectativa confiante de vitória formaram o contexto dentro do qual a maioria dos americanos passou a pensar na guerra.

Este modo de pensar persistiu nos anos pós-guerra. Verificou-se que a “ameaça total” não desaparecera com a derrota do Eixo, sucedendo-lhe outra “ameaça total” que era a concebida (ou imaginada) ameaça do “Domínio Comunista do Mundo”. Para os Estados Unidos a resposta a esta nova ameaça encontrava-se nos termos da mesma concepção moralista da guerra segundo a qual a América se via como uma entidade passiva e pacífica, mas pronta à mobilização instantânea de toda a sua energia nacional para repelir um ataque – um ponto de vista etnocêntrico-cataclísmico, uma imagem refletida do ponto de vista soviético. A esta altura um ataque a qualquer dos aliados dos Estados Unidos era considerado por estes como um ataque aos Estados Unidos propriamente ditos. Simultaneamente o conceito de “aliados” era alargado ao “Mundo Livre”, agora definido como o mundo inteiro com exceção dos países com governos comunistas bem entrincheirados; e o conceito de “ataque” estendeu-se a qualquer mudança de regime que se considerasse ter sido instigada pelos comunistas.

A doutrina de retaliação maciça do secretário de Estado dos Estados Unidos, John Foster Dulles, refletia a concepção americana da guerra nos anos 50. A doutrina estabelecia, com efeito, que os Estados Unidos exerceriam retaliações contra qualquer ato considerado como uma ameaça para a sua segurança, na escala de violência que parecesse necessária, contra quem quer que fosse o responsável.

Como se sabe, a “retaliação maciça” nunca foi aplicada, embora tivessem ocorrido vários incidentes no fim dos anos 50 e princípio dos 60 que foram considerados exemplos de “Agressão Comunista”. É provável que o motivo importante da reserva assumida pelos Estados Unidos se relacionasse com o fato de a União Soviética dispor já, também, da sua arma retaliatória, em conseqüência do que a retaliação por infrações ao “Mundo Livre” se tornou um assunto arriscado.

No fim dos anos 50 a doutrina da retaliação maciça passou a ser severamente criticada (Dulles morreu em 1959). A ponta de lança da crítica era o argumento de que a eficácia de uma ameaça depende não apenas da severidade do castigo, mas também de se acreditar ou não nele. A credibilidade de uma ameaça é prejudicada na medida em que o partido que a faz também virá a sofrer se ela for levada a cabo. É evidente que uma ameaça de “retaliação maciça” é deste tipo se a retaliação propriamente dita provocar uma contra-retaliação. Uma vez tornada clara a fraqueza (credibilidade insuficiente) da posição de retaliação maciça, o problema de se fazerem ameaças tão dignas de crédito como terríveis passou a ter posição proeminente nos escritos dos estrategistas americanos.

O aspecto psicológico da credibilidade é discutido extensivamente nas obras de Thomas C. Schelling e Herman Kahn. Ambos consideram a possível utilidade de posições que convencessem efetivamente o adversário de que numa confrontação com os Estados Unidos estes não deixariam de levar a cabo a ameaça se o adversário ultrapassasse uma fronteira nitidamente definida. Se fosse possível convencer o adversário disso, prossegue a argumentação, então a ameaça agiria como um freio poderoso e cancelaria quaisquer contra-ameaças de que o adversário se quisesse servir. Schelling cita vários exemplos desta tática a partir de práticas militares atuais. O ato de cortar a própria retirada, ou o de amarrar os serventes às suas armas, pode ter o seu valor tático numa batalha, no sentido de se utilizar ao máximo a resistência a um assalto. A estratégia da ameaça, contudo, dá a estas medidas uma outra dimensão. Se o adversário sabe que uma unidade não pode se retirar, mesmo que o desejasse, isso pode elevar a estimativa do custo do assalto. O objetivo de tais estratagemas, segundo este ponto de vista, não é tanto inflingir o máximo de prejuízos ao adversário como convencê-lo de que um ataque sair-lhe-á caro.

A última versão deste tipo de freio (talvez imaginado como caricatura) é a chamada Máquina do Dia do Juízo descrita por Kahn em Acerca da guerra termonuclear (p. 145). Uma máquina do Dia do Juízo é simplesmente um acúmulo de bombas termonucleares preparadas para serem disparadas por meio de um sinal preestabelecido. Essas bombas são reunidas num ponto do território dos seus possuidores. Visto não precisarem ser enviadas para o ar, não há limite para a magnitude do acúmulo. Seria assim possível acumular engenhos suficientes de modo que sua explosão destruísse toda a vida, por exemplo, cobrindo por completo o planeta com o fall-out radiativo.

O sinal que desencadearia a explosão fica sob o controle do adversário. Por exemplo, o mecanismo de disparo das bombas da Máquina do Dia do Juízo podia ser planejado de modo que uma explosão nuclear, em qualquer ponto, dentro de um determinado círculo onde a máquina se centrasse, pudesse pô-la em ação imediata. Isto significa que o adversário disparará a Máquina do Dia do Juízo se desencadear um ataque nuclear contra o seu possuidor. Visto o adversário também ser destruído no holocausto que se seguiria, fica o mesmo, deste modo, impedido de dar início a um ataque nuclear. A Máquina do Dia do Juízo difere da vulgar contra-ameaça “Se você me atacar, eu o ataco”, por tornar impossível a retração da contra-ameaça. Isto é conseguido por meio de outro mecanismo de disparo que provoca a explosão se for feita qualquer tentativa para desmontar a Máquina do Dia do Juízo (ou para desligar o seu mecanismo de disparo). Segue-se que o adversário não pode nem servir-se de uma ameaça nuclear contra o possuidor da Máquina do Dia do Juízo nem servir-se da contra-ameaça para forçar a sua neutralização.

Se a construção da Máquina do Dia do Juízo foi alguma vez seriamente considerada, é um ponto que não nos interessa aqui. Oferecemos a idéia como exemplo do modo como o “jogo da credibilidade” se tornou parte essencial da zona crepuscular entre “diplomacia” e guerra. Este jogo, tal como o “jogo da guerra”, gera as suas próprias teorias de ataque e defesa. O problema do ataque é aqui essencialmente o de assegurar que a própria “resolução” (isto é, a decisão de concretizar ameaças e contra-ameaças) é recebida, compreendida e, acima de tudo, acreditada pelo adversário. O problema da defesa é o de evitar que o oponente faça o mesmo. Como Schelling salienta, um raptor que não pode se comunicar com a família da vítima fica desarmado, porque a sua ameaça só é eficaz se for recebida e acreditada.

As investigações deste gênero têm permanecido largamente no nível da especulação, estimuladas, como eram, pela situação resultante do equilíbrio do terror. Isto quer dizer que não há nenhuma maneira de pôr à prova as conclusões teóricas sem correr riscos inaceitáveis. Assim, a atenção dos estrategistas foi atraída para outra doutrina que podia ser testada, particularmente a doutrina da resposta calculada ou da guerra limitada.

A idéia em que se baseia a doutrina é a de que a magnitude da resposta deveria ser suficiente para dar um xequemate à tentativa de “agressão”. As vantagens que se podem tirar de tal procedimento são as seguintes:

1) Respondendo mesmo militarmente, em vez de ameaçar simplesmente responder àquilo que os Estados Unidos considerem atos impermissíveis (por exemplo, a derrubada da Junta Militar pelos constitucionalistas na República Dominicana em 1965), os Estados Unidos podiam ter a certeza de impor a sua vontade através da sua esfera de influência, o que, como já vimos, se pode agora considerar todo o mundo não-comunista.

2) O uso real da ação militar tornaria dignas de crédito as ameaças de futuras ações militares. Parece então ser um impedimento muito mais eficaz do que a “retaliação maciça”.

3) Visto os recursos militares dos Estados Unidos serem praticamente inexauríveis, uma contraforça suficiente poderia sempre ser oposta a qualquer aumento na intensidade das “agressões” (princípio da escalada).

4) Haveria menos perigo de uma opinião pública mobilizada, particularmente no estrangeiro, contra o uso da força pelos Estados Unidos no prosseguimento dos seus interesses nacionais. A ameaça de retaliação era difícil de conciliar com uma posição defensiva; combinando a pressão com uma contrapressão comparável, a posição puramente defensiva dos Estados Unidos (como guardião da “paz”, ou da ordem) seria muito mais convincente.

Tais considerações parecem ser, ao traçar estas linhas (1967), a base da estratégia e táticas de guerra que os Estados Unidos utilizam no Sudeste da Ásia. Esta política tem de ser sustentada tanto contra os opositores da guerra como contra aqueles que insistem em empenhar forças suficientes para se alcançar uma vitória militar rápida e decisiva.

As duas oposições contestam-se por meio de um apelo ao “realismo” e à “responsabilidade”, isto é, ao princípio do uso “racional” da força no prosseguimento dos interesses nacionais. Uma política estrangeira “realista”, argumenta-se, é aquela que reconhece que a força ainda desempenha um papel preponderante nos assuntos internacionais. De qualquer modo, enquanto houver adversários que não hesitem em usar a força para alcançar os seus objetivos, os Estados Unidos, segundo se afirma, devem estar preparados para fazer o mesmo. Por outro lado, uma apreciação “realista” da política estrangeira também exige uma avaliação racional dos custos e conseqüências de diferentes vias de ação. Na guerra, a desumanidade é tão perigosa como a negligência em negócios e, além disso, faz malograr muitas vezes os objetivos políticos da guerra.

Esta nova política militar exigia um amplo alargamento do arsenal militar e do repertório de estratégias e táticas. É evidente que a confiança na capacidade nuclear, que estava de acordo com a doutrina da retaliação maciça, teve de ser abandonada. A ênfase passou a ser dada ao desenvolvimento das armas “convencionais” e às técnicas para a sua utilização. Em resumo, os organismos militares dedicaram-se com grande afã a dominar a “arte da guerra” nas suas formas mais diversas.

Mas este esforço intelectual não ficou confinado aos organismos militares. A indústria de investigação militar nos Estados Unidos inclui agora institutos autônomos financiados pelo Governo e estende-se profundamente às universidades. Devido à tradicional mobilidade da classe profissional americana, o talento inventivo desloca-se com facilidade das universidades para os institutos de investigação militar e vice-versa. Professores, gerentes, militares e outros assistem às mesmas conferências e partilham idéias relacionadas com pesquisa básica e aplicada, tecnologia, estratégia e tática. Um baixo limite de idade para a reforma permite a generais assumirem lucrativas posições diretivas na indústria e assim “compensar” os sacrifícios financeiros resultantes da modesta escala de salários da carreira militar. Os generais reformados trazem consigo os seus pontos de vista e ajudam a cimentar a solidariedade entre os mundos do negócio e militar. É de recordar que essa solidariedade se desenvolveu na Alemanha, mas por efeito da supressão revolucionária dos militares. Nos Estados Unidos essa não é uma condição necessária; em vez disso a solidariedade é cimentada pelos apetites comuns das máquinas dos negócios e militar. Ambas prosperam num crescendo ilimitado. Alimentam-se uma à outra. Em resumo: desenvolveu-se um complemento imenso de caráter científico-técnico-administrativo ao estabelecimento militar, oferecendo oportunidades sem precedentes de negócio e carreiras, assim como prestígio social e importante estímulo intelectual.

A militarização da sociedade americana vai-se processando assim por formas harmônicas com a estrutura social americana e o seu clima cultural. Não emergiu uma casta militar; não existia base social ou histórica para isso. Em seu lugar surgiu uma profissão militar que contém uma extensão de especialização para muito além da tradicional. O Estado não se tornou totalitário. Para apoio da sua política estrangeira, predominantemente militar, confia na aceitação passiva dessa política por uma população tradicionalmente ignorante dos assuntos estrangeiros, insensível aos problemas globais e acostumada a encarar a guerra como um trabalho que tem de ser feito (e que pode sempre ser feito) algures, fora dos Estados Unidos. Tanto o ponto de vista messiânico como o etnocêntrico da guerra, que tinham prevalecido nos Estados Unidos, recuaram para os bastidores. Em seu lugar passou a dominar um ponto de vista neoclausewitziano, vigorosamente defendido pela nova escola americana de relações internacionais.

Nos detalhes, o ponto de vista neoclawsewitziano difere da clássica doutrina clausewitziana, mas concorda com ela no essencial. A divergência é devida aos aspectos radicalmente diferentes, tanto políticos como tecnológicos, da guerra do século XX. Os neoclausewitzianos assumem uma posição realista; daí considerarem importantes as mudanças fundamentais do meio político e tecnológico. A semelhança essencial entre as formas modernas e clássicas da filosofia clausewitziana da guerra está enraizada na concepção básica da guerra como instrumento político e na admissão tácita de que os interesses nacionais de um Estado são facilmente discerníveis e, em grande parte, identificáveis com o poder de um Estado em comparação com outros. Examinemos um pouco mais de perto estas diferenças e semelhanças.

Embora Clausewitz pensasse em termos de um modelo geral de relações internacionais, não há dúvida de que, quando ele pensava num Estado e no seu destino, pensava na Prússia. Do mesmo modo os estrategistas militares americanos orientam-se quase exclusivamente em direção àquilo que acreditam ser o interesse nacional dos Estados Unidos.

Existe, contudo, uma diferença entre a orientação de Clausewitz e a dos estrategistas americanos. Apesar da forte identificação de Clausewitz com a Prússia – condicionada, sem dúvida, pela poderosa corrente nacionalista que emergiu da Europa pós-napoleônica –, ele conseguia ainda imaginar a sua teoria prescritiva em termos gerais. Esperava que as suas teorias pudessem vir a ser adotadas por todos os Estados “civilizados”. A Prússia era um Estado semelhante a outros. No entanto, os Estados Unidos não são concebidos pela maioria dos estrategistas americanos como um Estado igual aos outros. O problema da promoção do interesse nacional americano, tal como a maioria dos estrategistas o vêem, não é o de preservar ou aumentar o poder dos Estados Unidos ante outros Estados semelhantes, que em certas ocasiões possam ser aliados e em outras oponentes. O problema consiste em conservar e ampliar o poder dos Estados Unidos (visto como campeão do “Mundo Livre”) contra a intrusão de um inimigo permanente e implacável que está em toda a parte e que desafia os Estados Unidos, não só por possuir uma máquina militar comparável, mas também por corromper as populações, isto é, induzindo nelas o desejo de derrubar a presente ordem mundial. Como os estrategistas consideram os Estados Unidos defensor da ordem mundial (aqui é patente o papel único dos Estados Unidos), segue-se que todas as revoluções sociais devem ser encaradas como hostis aos Estados Unidos. O problema não consiste então só em vencer conflitos específicos contra específicos Estados rivais (como Clausewitz encarava o problema da Prússia), mas em ir contra a maré da revolução mundial. A assimetria do presente sistema internacional (em contraste com a simetria do sistema clausewitziano) é bem compreendida pelos neoclausewitzianos.

A outra divergência da clássica filosofia clausewitziana resulta de se considerar o efeito do esforço militar total num conflito entre potências nucleares. Clausewitz considerava que o objetivo supremo da guerra era tornar o inimigo incapaz de resistir. No seu tempo, isso significava a destruição da máquina militar inimiga. Isto podia ser facilmente encarado no século XVIII, quando os exércitos profissionais, uma vez aniquilados, não podiam ser imediatamente substituídos. Com o aparecimento dos exércitos de massas (“cidadãos”), a tarefa de destruir uma máquina militar tornou-se mais difícil, porque os exércitos podiam continuar a ser alimentados por meio do recrutamento em massa. (É de recordar que a destruição quase completa do exército de Napoleão, durante a campanha russa, não o impediu de lutar durante mais dois anos.) No entanto, era de supor, em geral, que uma destruição suficientemente rápida do exército inimigo em campo o poria hors de combat e permitiria ao vencedor ditar os termos da paz.

As grandes guerras do século XX não foram combatidas nestes termos. A mobilização geral tornou-se uma mobilização não só de soldados, mas também de todo o esforço industrial de uma nação moderna, portanto da sua força laboral. Para assegurar a vitória, tinha de ser destruída não só a capacidade militar imediata, mas também a potencial, o que significa atacar centros de produção e a própria população. A aviação tornou isso possível e vimos a aplicação desse princípio em Varsóvia, Rotterdam, Londres, Dresden, Hamburgo, Tóquio e outros locais.

É importante examinarmos aqui a diferença entre a concepção de Clausewitz da “guerra absoluta” e a noção do século XX da “guerra total”. Custa a crer que Clausewitz tenha alguma vez imaginado a guerra “civilizada” como um massacre das populações civis. Mesmo na sua “guerra absoluta” ele via o massacre confinado ao campo de batalha. Contudo, independentemente da maneira como Clausewitz imaginava a guerra “levada à sua conclusão lógica”, no contexto político e tecnológico hodierno a atualização da guerra absoluta de Clausewitz é a guerra total, isto é, o genocídio. O conceito do campo de batalha desapareceu na guerra do século XX. Os advogados modernos da “guerra total”, por exemplo os nazistas e alguns partidários da “vitória total” nos Estados Unidos, incluíam (e incluem agora) explicitamente as populações civis nos objetivos militares. Por exemplo, o manual ROTC da Força Aérea dos Estados Unidos, Fundamentals of Aerospace Weapons Systems, define um “alvo militar” da seguinte maneira: “Qualquer pessoa, coisa, idéia (sic.), entidade ou localidade escolhida para ser destruída, inativada ou tornada inutilizável por meio de armas que reduzirão ou destruirão a vontade ou capacidade do inimigo de resistir.”

As diferenças entre a concepção de Clausewitz e a dos neoclausewitzianos são largamente devidas à alteração da situação histórica. As semelhanças entre as duas são mais de caráter fundamental. Pode-se dizer que os neoclausewitzianos adaptaram as idéias básicas de Clausewitz ao nosso tempo. A aceitação da filosofia clausewitziana da guerra e a rejeição das suas conseqüências no século XX exigem uma revisão da lógica de Clausewitz. Vamos ver, dentro em pouco, como os neoclausewitzianos executaram a tarefa.

Recapitulemos os princípios básicos da filosofia de Clausewitz a respeito das relações internacionais:

1) O Estado é concebido como uma entidade viva, com empreendimentos bem definidos e dotado de inteligência para procurar e examinar os meios de levá-los a cabo.

2) O Estado é soberano, isto é, não reconhece qualquer autoridade acima de si.

3) Visto entre os objetivos de todos os Estados figurar o de aumentar o seu próprio poder à custa do poder de outros, os interesses dos Estados estão sempre em conflito, independentemente de qualquer exceção acidental e efêmera.

4) Os choques de interesses entre dois Estados são tipicamente resolvidos pela imposição da vontade de um sobre a de outro. Portanto, a guerra é uma fase normal nas relações entre Estados.

A personificação do Estado como entidade com uma única vontade era um conceito natural na era da monarquia absoluta, quando os interesses das unidades políticas se identificavam com os apetites dos seus príncipes. No tempo de Clausewitz a monarquia absoluta já fora dissolvida na Inglaterra e na França, e as idéias democráticas predominavam no pensamento europeu. Mas para Clausewitz a cessação de um Estado despótico de modo algum significava a cessação do Estado personificado. Pelo contrário, tendo identificado a vontade da Nação com a vontade do Estado, Clausewitz libertou o Estado de quaisquer responsabilidades que pudessem ser atribuídas aos governantes. Um príncipe, como pessoa, podia ainda ser descrito como bondoso ou cruel, honesto ou desonesto, etc. Essas qualidades não se aplicam ao Estado através do qual, na opinião dos prussianos, a Providência manifestava os seus objetivos cósmicos.

Em vista da subseqüente culminação nos regimes totalitários do nosso século, o Estado monolítico já não pode ser glorificado como uma manifestação da vontade de Deus. Contudo, a idéia de soberania absoluta está ainda intacta nos escritos dos neoclausewitzianos. Ela exprime-se sobretudo na admissão ubíqua de que os Estados têm interesses nacionais que serão servidos, independentemente dos compromissos (por exemplo os corpos supranaturais que desafiam a soberania absoluta).

Outro dos ingredientes essenciais do pensamento clausewitziano conservado e alimentado pelos neoclausewitzianos é a idéia de que a guerra constitui, talvez lamentavelmente, uma fase normal das relações entre os Estados. Esta noção é muito mais difícil de defender do que a noção de soberania absoluta, embora pareça ser uma conseqüência lógica da última. Isto porque a guerra se tornou uma abominação para a maior parte dos habitantes deste planeta e os protestos de dedicação à paz se encontram nos lábios de quase todos que falam publicamente acerca das relações internacionais num contexto político. Mesmo nos Estados Unidos, onde menos de dez por cento da população teve uma experiência direta da guerra (e nenhuma no seu próprio solo), ainda está muito difundida a idéia de que a guerra é estúpida e má, e que só se justifica que se travem guerras com o propósito de evitá-las.

É principalmente esta repugnância à guerra o principal alvo de ataque nos esforços de persuasão dos neoclausewitzianos. O ponto mais importante da sua argumentação visa à restauração da legitimidade da guerra. Nos Estados Unidos isto implica demolição da idéia escatológica da “guerra para acabar com a guerra” que dominou a opinião pública americana de 1917 a 1945.

Os argumentos dos neoclausewitzianos desenvolvem-se ao longo de três linhas: (1) contra a idéia de que as tentativas para banir a guerra e estabelecer um sistema de lei internacional (como por exemplo as Nações Unidas, o Tribunal Mundial, acordos de desarmamento) podem tornar-se significativamente eficazes no presente ou num futuro previsível; (2) a identificação do anticomunismo com a “defesa da civilização ocidental” e daí, eventualmente, com os interesses da humanidade (por exemplo, a ideologia oficial dos Estados Unidos); (3) a insistência de que a magnitude e a intensidade da guerra podem ser controladas, e a recusa da idéia de que, nos nossos dias, a guerra, mesmo entre duas superpotências, deve conduzir necessariamente ao holocausto total.

Entre os numerosos tratados dos neoclausewitzianos sobre o assunto, o mais ambicioso, tanto quanto sei, é Guerra e paz, por Raymond Aron. Aron apresenta-se como um ocidental preocupado com a herança preciosa da Civilização Ocidental, que, infelizmente, num mundo desprovido de lei, só pode ser defendida por um esmagador poder militar. Na era das políticas globais a defesa não pode limitar-se a um desencorajamento do ataque aberto e da capacidade de repeli-lo ou de exercer retaliação contra o adversário. Um componente essencial da defesa do “Mundo Livre” é a resistência à “subversão”. Visto os Estados Unidos serem a única potência capaz de tal resistência, e a ela disposta, a política global dos Estados Unidos deve, na opinião de Aron, ter o apoio daqueles que amam os valores da civilização ocidental. Assim, Aron põe em equação os objetivos da política estrangeira dos Estados Unidos com a defesa dos valores ocidentais. O fato de ser francês absolve-o da acusação de chauvinismo, componente da filosofia política da guerra que caiu em descrédito.

Em nenhuma outra obra, julgo eu, a filosofia clausewitziana em roupagens modernas é apresentada com tanta clareza e habilidade como na Guerra e paz de Aron. É um trabalho de enorme erudição; o seu tom é frio e reservado. Começando, adequadamente, com a definição clausewitziana da guerra (“A guerra é um ato de violência para obrigar o adversário a executar nossa vontade”), engloba não somente a filosofia política da guerra, mas faz também referência à história ulterior à cristalização do sistema clausewitziano (incluindo a morte da ordem social da qual a filosofia política da guerra era a expressão lógica) e a todas as idéias modernas da ciência social. Neste contexto a clássica simplicidade da tese de Clausewitz desaparece; mas é este o preço que nós, os modernos, temos de pagar pela nossa sofisticação. Tudo agora tem de ser classificado. Os conceitos têm de ser requintados, divididos em subconceitos sutilmente diferenciados. Acima de tudo, a heterogeneidade, a fluidez e a assimetria do mundo contemporâneo devem estar sempre presentes no espírito. Já não é possível sustentar, como fez Clausewitz, que na guerra tudo é simples e que só a execução dos princípios simples é difícil. Pelo contrário, na descrição traçada por Aron da moderna política internacional, tudo parece extraordinariamente complexo, mais ainda na paz do que na guerra. Contudo, esta “sociologia mundial” (porque é isso que a obra pretende ser) assenta nos mesmos alicerces clausewitzianos: as nações nasceram na violência, relacionam-se umas com as outras através da violência, e continuarão a fazê-lo no futuro previsível. O conselho daqueles que não aceitam esta verdade básica é inútil ou perigoso.

O livro de Aron fornece uma rationale sofisticada, sociológica, psicológica e historicamente orientada para o despertar da filosofia política da guerra. Livros deste estilo e alcance servem principalmente para restabelecer a respeitabilidade desta filosofia nos círculos acadêmicos. Os estrategistas americanos, por outro lado, dirigem-se mais ao grande público.

A contribuição de Herman Kahn, por exemplo, serviu para diminuir o horror à guerra alimentado pela imagem do holocausto nuclear. Os seus argumentos são apresentados como um apelo à razão e à coragem necessária para enfrentar, calma e realisticamente, os perigos da idade nuclear. Apesar do desejo geral de se evitar um duelo nuclear, argumenta Kahn, tal acontecimento pode no entanto verificar-se. Negar essa possibilidade por ser demasiado horrível é recusar encarar a realidade. Segundo Kahn, compete a nós, como seres racionais, combater esta repugnância natural mas deformada. Uma vez vencida e depois de termos assim adquirido a liberdade de “pensar no impensável”, estaremos mais bem equipados para enfrentar os perigos.

Esta posição parece refletir mais a filosofia etnocêntrica-cataclísmica que a filosofia política da guerra. Como tal, pode ser útil ao propósito de “meter o pé na porta” na tarefa de quebrar a resistência à própria idéia da guerra nuclear. O argumento basilar aqui é que, recusando pensar no mal, não fazemos desaparecer o mal, tal como a recusa de pensar na sífilis ou no câncer só serve para estorvar a luta contra esses flagelos. O homem tem efetivamente de tratar dos problemas mais temíveis da vida servindo-se do seu intelecto; e a aplicação do intelecto exige a separação dos sentimentos de paixão e medo.

Tendo assim pressupostamente ganho o direito a ser ouvido, Kahn passa a uma descrição essencialmente taxonômica das guerras do futuro. O seu principal interesse é a guerra nuclear (domínio até aqui mal conhecido da ciência militar). A sua orientação (exceto no início, em que a guerra é descrita como uma catástrofe contra a qual devemos nos prevenir) é mais francamente clausewitziana que a da maioria dos outros estrategistas. Na realidade, o título da sua magnum opus, A guerra termonuclear, é uma tentativa óbvia de alinhamento às idéias de Clausewitz. Num livro posterior, On Escalation, Kahn estende a taxonomia do conflito entre nações a um vasto campo, desde “Manobras précrise” à guerra de destruição nuclear total. Dos quarenta e quatro degraus desta “escada de assalto” vinte e nove envolvem o uso de armas nucleares.

O ponto principal da análise de Kahn é o de que as dicotomias entre a guerra e a paz e entre a guerra convencional e a guerra nuclear são uma exagerada simplificação, o resultado de raciocínios primitivos que impedem a análise racional, estreitam o setor das opções e colocam assim as pessoas que a elas sucumbem em desvantagem no jogo diplomático-militar. E é a capacidade de jogar este “jogo” que separa os homens dos rapazes na arena internacional.

Os neoclausewitzianos levaram a filosofia política da guerra mais longe do que Clausewitz; e Kahn levou-a mais longe do que qualquer outro. Segundo Clausewitz, mesmo apesar da luta pelo poder entre nações constituir um continuum com a guerra meramente como uma das suas fases, reconhece-se no entanto um limiar entre a guerra e a paz. Uma vez iniciada a guerra, os objetivos militares tornam-se universais. Além disso, na opinião de Clausewitz, o principal objetivo militar é claro, simples e forçoso: destruir a capacidade e vontade de resistência do inimigo. Deste modo, apesar da insistência de Clausewitz em que os objetivos políticos são os principais e os militares somente meios de se alcançar esses objetivos, a totalidade dos princípios da estratégia e táticas permanece constante, embora os problemas militares específicos tenham sido determinados pelos objetivos políticos da guerra. Na maneira como Kahn trata a estratégia, especialmente a estratégia nuclear, isso já não sucede. O ideal de uma guerra rápida e decisiva, tal como foi imaginada por Clausewitz, Moltke, Schliefen e Hitler, realizadas em 1864, 1866, 1860 e 1939-1940, é para Kahn apenas um ideal. A prescrição de Kahn para uma avaliação “realista” das potencialidades da estratégia militar já não permite uma divisão de trabalho entre o diplomata e o general… A fase política deve agora dominar toda a extensão do conflito entre nações, incluindo a fase de guerra, e até todos os vinte e oito níveis da guerra nuclear – todos menos o último, a “guerra espasmo”, isto é, o aniquilamento mútuo total. Esta “fase política” é essencialmente uma espécie de negociação, que, na opinião de Kahn, pode e deve prosseguir enquanto a guerra se trava. Ele faz notar que os americanos começam a habituar-se à idéia. Para exemplificar, cita a pergunta que faz muitas vezes ao público que freqüenta as suas conferências (que ele descreve como sendo “estudantes universitários, homens de negócios, membros da Liga das Mulheres Votantes, etc.”): “O que pensam que sucederia se o presidente Johnson fosse inesperadamente avisado de que uma grande bomba (nuclear) acabara de explodir sobre a cidade de Nova York?” Kahn continua: “Agora (ao contrário de há cinco anos) quase ninguém do público responderá que Johnson iria para a frente e desencadearia um ataque maciço contra a União Soviética… A maioria esmagadora sugere uma só bomba. E as outras? … Se os soviéticos quisessem lançar um ataque, porque não teriam feito reclamações preliminares ou enviado uma mensagem, de modo que pudéssemos perceber o que estava se passando?…

Para levar o exemplo ainda mais longe, imaginei um cenário complicado segundo o qual os soviéticos tinham com efeito lançado o ataque deliberadamente e informado isso aos Estados Unidos… Uma grande porcentagem do público mostrou-se agora muito interessada no grau de vulnerabilidade das forças soviéticas… Quando sugeri que só para servir de exemplo partíssemos do princípio de que as forças soviéticas eram invulneráveis e podiam destruir completamente os Estados Unidos… quase todos concordaram que deveria haver retaliação, mas que esta devia ser limitada. Muitos sugeriram que se destruísse Moscou, mas outros objetaram que esta cidade é muito mais importante para a União Soviética do que Nova York é para os Estados Unidos. Estes últimos entendiam que a destruição de uma cidade menor, tal com Leningrado ou Kiev, seria mais apropriada como resposta…

Nos últimos cinco anos quase todos nos Estados Unidos que se interessam por estes problemas ou que se encontram mesmo modestamente informados… aprenderam que existem possibilidades de controle em tais situações bizarras.”

Desde a publicação em 1947 da obra de John von Neumann e Oskar Morgenstern Theory of Games and Economic Behavior, difundiu-se a idéia, especialmente nos Estados Unidos, de que esta teoria poderia (talvez no futuro) servir de fundamento da estratégia científico-diplomática-militar. Uma definição formal da teoria dos jogos apóia esta noção. A teoria dos jogos pode ser justificadamente definida como uma teoria de decisão racional em situações que envolvem conflitos de interesse entre dois ou mais atores independentes. A noção encontra ainda mais apoio na circunstância de que existe uma teoria bem desenvolvida de decisão racional que envolve apenas um ator num ambiente incerto. Em situações que envolvem riscos, é possível calcular o “lucro esperado” (ou o prejuízo associado a cada uma das vias de ação, de modo que a decisão racional possa ser razoavelmente definida como a que maximiza este lucro esperado ou minimiza o prejuízo esperado). As companhias de seguros e as casas de jogo baseiam as suas decisões em cálculos deste tipo. O princípio aplica-se à gestão de qualquer empresa que tiver de enfrentar fatores circunstanciais sujeitos a flutuação como, por exemplo, a bolsa, preços, abastecimentos, oferta e procura, tempo.

Nesta teoria (que poderia ser chamada a teoria dos jogos de um só parceiro ou dos jogos contra a Natureza) admite-se explicitamente que as flutuações no ambiente são afetadas pelo acaso, agente insensível aos anseios do ator. A teoria do jogo é extensível ainda a situações em que o ambiente é pelo menos parcialmente controlado por outros atores com os seus próprios interesses, isto é, no caso de choque de preferências. Além disso, se o “nosso” ator é racional (isto é, se calcula os resultados possíveis das suas diferentes opções), o mesmo sucede com os outros atores. Quer dizer, ao tomarem as suas decisões podem ter em conta as possíveis vias de ação do “nosso” ator.

A teoria do jogo trata, pois, especificamente, das decisões estratégicas, isto é, decisões incertas para as decisões possíveis dos outros, que, por sua vez, devem ser incertas para as nossas próprias decisões. A noção de estratégia não é, evidentemente, nova. Os cálculos estratégicos constituem (ou pensa-se que constituam) uma parte integral da ciência militar. Contudo, não custa admitir que a aplicação de uma teoria matemática abstrata de tais cálculos possa servir de base a um desenvolvimento da ciência estratégica de muito maior alcance do que seria possível dentro dos limites do seu contexto. Poder-se-ia dizer que um raciocínio matemático abstrato “emancipa” a teoria e imprime assim um impulso poderoso ao seu desenvolvimento. Isso já aconteceu anteriormente quando a geometria foi estendida além das suas aplicações na medição de terrenos e da arquitetura, quando a teoria das probabilidades se estendeu para fora de específicos contextos do jogo, etc.

Como conseqüência, a teoria matemática abstrata dos jogos foi considerada em determinados setores como o fundamento de uma proveitosa teoria de decisões racionais em situações de conflito, como, por exemplo, na tomada de decisões na estratégia científica.

Assim nos surge o panorama com base numa definição formal da teoria do jogo e dentro da perspectiva da analogia histórica. Contudo, quando examinamos os contextos atuais em que a teoria do jogo é efetivamente suscetível de aplicação à tomada de decisões, descobrimos que essa aplicação só pode ser significativa se forem satisfeitas as seguintes condições:

1) Que sejam citados os atores relevantes.

2) Que as estratégias (opções) à disposição de cada ator sejam especificadas com precisão.

3) Que sejam apontados os resultados, ou pelo menos as probabilidades dos resultados (se é que a “sorte” também “toma decisões”).

4) Que pelo menos se dê a cada ator a ordem de preferência de todos os resultados possíveis. Na maior parte das situações, contudo, a especificação das ordens de preferência não é suficiente; deve ser dada uma mais forte “escala de vantagens” segundo a qual seja possível determinar também as magnitudes relativas da diferença entre as vantagens de pares de resultados.

5) Que sejam especificadas as coligações possíveis; se, por exemplo, a situação permite que dois ou mais atores tomem decisões simultâneas de modo a assegurar resultados da preferência dos dois (ou de todos) ou resultados que seriam obtidos se eles agissem independentemente.

6) Que seja definido um critério de racionalidade.

Aqueles que depreciam a importância, utilidade ou relevância da teoria formal do jogo aplicada à conduta da política internacional pertencem quase sempre a duas categorias. Alguns opõem-se à “mecanização” da orientação política por motivos morais. A conceitualização da política internacional como um jogo parece implicar que os seres humanos são reduzidos ao estado de peões. Outros repelem a teoria do jogo porque as condições acima citadas não são realizáveis: as situações são demasiado fluidas e vagas para se reduzirem a descrições formais e cálculos.

As duas objeções podem ser válidas, mas não decisivas. Os argumentos baseados na repugnância de ordem moral fazem sobressair as refutações pragmáticas acima citadas: o objeto real do julgamento ético deveria ser não a maneira como sentimos a situação, mas aquilo que fazemos a seu respeito. Além disso, ainda na argumentação pragmática, o cálculo das estratégias é sempre relevante num conjunto de determinadas preferências. Mesmo que os objetivos das nações fossem inteiramente humanitários, competiria ainda aos chefes fazer apreciações realísticas das diferentes vias de ação no que respeita à sua eficácia relativa, e estes cálculos também precisariam do tratamento de seres humanos como “estatísticas”. O raciocínio estratégico, afirma-se, é moralmente neutro; pode adaptar-se à execução de quaisquer objetivos, incluindo os eticamente impecáveis.

Também é possível responder em parte às objeções à teoria do jogo com base na sua ineficácia. Por um lado, a idealização e simplificação de situações é um artifício típico em toda a análise científica. Por conseguinte, rejeitar uma teoria por ela não abranger todas as complexidades do fenômeno estudado é o mesmo que rejeitar a análise científica in toto. Em vista dos enormes êxitos da análise científica, precisamente através da formulação de modelos idealizados e simplificados de sistemas físicos, não podemos rejeitar sumariamente a extensão deste método à análise dos sistemas de comportamento. A verdade é que a plasticidade e a complexidade das percepções humanas, causas e reações, levantam obstáculos ao desenvolvimento de uma teoria racional da decisão, mas não a tornam impossível.

Na realidade, a defesa da teoria do jogo como método relevante para a “ciência” das relações internacionais não é muitas vezes apontada pelos estrategistas diplomático-militares da convicção neoclausewitziana. Aqueles que possuem suficiente preparação matemática (uma pequena minoria) para poder compreender a teoria formal do jogo sabem que, por muito valor heurístico que a teoria possa ter, o seu valor prático é extremamente limitado, visto confinar-se à análise de situações que satisfazem as condições acima mencionadas. Aqueles que não possuem conhecimentos matemáticos aprofundados (como, por exemplo, os cientistas políticos, administradores, militares) tendem a considerar as suas especialidades mais como produto de arte do que de ciência. O conhecimento das particularidades das situações, das conjeturas baseadas numa longa experiência, a intuição política, a consciência dos detalhes – em resumo, mais a capacidade de discriminar que a prontidão em generalizar –, é a isso que os homens de negócios chamam expertise. Geralmente falando, estes têm pouca paciência para as formulações abstratas e muitas vezes obscuras dos matemáticos. Neste aspecto, os neoclausewitzianos recapitulam Clausewitz: também ele acentuava os aspectos intuitivo e “artístico” das decisões estratégicas, dando ênfase ao importantíssimo papel dos “fatores humanos” (incluindo o gênio), e repelia, por considerar estéril, todo o pedantismo e formalismo da ciência militar.

Na minha polêmica contra os neoclausewitzianos discuti demoradamente as limitações da teoria de jogo como teoria de decisão racional. A discussão foi repetidamente interpretada no sentido de que aquilo que eu considerava como erros dos estrategistas diplomático-militares americanos era devido a aplicações precipitadas ou ilegítimas da teoria do jogo à formulação da política. A este propósito alguns responderam que a acusação era irrelevante, visto existirem muito poucos teóricos do jogo entre os estrategistas. D. G. Brennan, por exemplo, apontou, referindo-se à preparação do pessoal profissional do Instituto Hudson, que “… o número de páginas individuais em que se discutem os conceitos da teoria do jogo poder-se-ia contar com uma mão”.

É verdade que algumas críticas à atual política exterior dos Estados Unidos descreveram a comunidade estratégico-diplomática-militar como estando dominada por “teóricos do jogo”, impressão facilmente refutada por meio de um exame à formação do pessoal que constitui esta comunidade e aos seus métodos de análise. Contudo, a minha discussão da teoria do jogo no contexto da polêmica não teve o propósito que lhe foi atribuído. Foi antes planejada para salientar a ineficácia da filosofia da guerra. Esta filosofia está expressa na comunicação sobre o problema central da política estrangeira dos Estados Unidos feita por Robert Osgood: “… o problema é este: de que modo podem os Estados Unidos utilizar a sua força militar como um instrumento racional e eficiente de política nacional?” As palavras-chave são “racional” e “instrumento”. Elas implicam que são dados os objetivos da “política nacional” e os mesmos realizáveis através do uso do poder militar. Isso coloca toda a situação no contexto de um jogo de estratégia. Sejam quais forem as ineficácias da teoria do jogo como método prático, a estrutura do pensamento que serve de base ao método da teoria do jogo é considerada pelos neoclausewitzianos como a certa para a conduta da política nacional. Foi contra esta estrutura de pensamento que dirigi a minha polêmica e não contra o uso da teoria do jogo como método prático de se chegar a decisões racionais. Longe de censurar a teoria do jogo, apontei mesmo para os critérios que podiam se deduzir a partir dela. Estes critérios não dependem de modo algum da utilidade da teoria do jogo como instrumento prático. Eles dependem da exposição das dificuldades de certos tipos de conflitos. Um dos resultados desta análise é a descoberta de contextos nos quais a própria noção de “decisão racional” se dissolve em ambigüidades, perdendo assim o significado que lhe é atribuído em outros contextos.

Esta “dissolução do racionalismo” pode ser exemplificada por situações extremamente simples. Consideremos dois adversários envolvidos em combate, cujo desenlace cada um deles sabe que só pode ser a aniquilação mútua. Se por acaso os dois pudessem romper o contato simultaneamente, evitariam ambos a aniquilação total. Mas cada um sabe que se tentar libertar-se (por exemplo, voltando as costas ao inimigo), então só ele será aniquilado. Partindo do princípio de que a aniquilação mútua é preferida à sua única aniquilação, por um dos adversários, qual é a “coisa racional” que cada combatente pode fazer? “A racionalidade” pronuncia-se contra o rompimento do contato, quer o outro o rompa ou não, dado que, se um tentar romper o contato, o outro poderá salvar-se, aniquilando-o impunemente; se um não tentar o rompimento será para o outro um suicídio se o fizer. Se, contudo, o rompimento mútuo for preferido por ambos os combatentes, em vez da continuação do combate, então a escolha “racional” pelos dois atores impede a conclusão preferida por ambos. O que significa, então, a “racionalidade” neste contexto?

Exemplos deste gênero, formulados como jogos, entram na categoria dos chamados jogos de dois parceiros “non-zero-sum”, ou seja, conflitos em que certos desenlaces são preferidos a outros por ambos os jogadores (embora os atores continuem a ter interesses contraditórios). Estes jogos diferem dos chamados jogos “zero-sum”, nos quais os ganhos de um jogador são sempre iguais às perdas do outro jogador. No caso dos jogos zero-sum (contanto que as vantagens dos desenlaces possam ser determinadas), é sempre possível (em princípio) encontrar uma estratégia ótima no sentido de obter o maior rendimento (ou presumível rendimento) que as condições do jogo permitem (partindo do princípio de que o adversário escolheu a sua estratégia ótima). Por conseguinte, a definição de racionalidade não oferece qualquer dificuldade neste caso. A estratégia racional de cada jogador é aquela que assegura maior perda possível (ou o menor ganho possível) ao adversário. Contudo, como já vimos, existem “jogos” (por exemplo, situações de conflito) do tipo non-zero-sum aos quais esta definição de racionalidade não se aplica. Em tais situações, se cada ator tentar minimizar as suas perdas (ou maximizar os seus lucros), pode ser que os dois não consigam tanto como conseguiriam de outro modo.

Clausewitz não parece ter tido consciência da situação de jogo non-zero-sum. Exposto na terminologia da teoria do jogo, o seu capítulo inicial define a guerra exclusivamente como um jogo zero-sum. “Tudo o que for vantagem para um lado é desvantagem para o outro” é uma conclusão que Clausewitz considera como auto-evidente.

Os neoclausewitzianos, especialmente aqueles que possuem algum conhecimento da teoria do jogo, ultrapassaram este ponto de vista nas suas análises da lógica do conflito. Especialmente T. E. Schelling, que foi muito longe para explicar as limitações do jogo zero-sum como um paradigma de conflito e para salientar que mesmo os inimigos têm alguns interesses comuns. Schelling lançou a idéia de “cooperar com o inimigo”, conceito que Clausewitz teria considerado uma contradição. As afirmações de alguns analistas de estratégia segundo as quais o seu trabalho serve à causa da paz (assim como a da guerra “racional”) baseiam-se no fato de que os “interesses comuns” das superpotências (por exemplo, o de evitar uma guerra nuclear acidentalmente provocada) são às vezes tomados em consideração nos projetos de sistemas de armas.

No entanto, a essência da filosofia clausewitziana manteve-se embebida na concepção neoclausewitziana da política internacional como um “contínuo da luta do poder” e da “política racional” no sentido de escolha de um ponto desse contínuo (determinado por circunstâncias específicas) que parece conferir a maior vantagem estratégica àquele que escolhe. Assim, apesar de reconhecerem os perturbadores paradoxos de alguns jogos zero-num-sum, os neoclausewitzianos nunca puseram seriamente em dúvida o significado de racionalidade no contexto de um conflito internacional. Isto torna-se ainda mais verdadeiro porque a análise puramente teórica não é realmente tomada a sério pelos detentores do poder, a cujo serviço se encontram os estrategistas. Como conseqüência, quanto mais a análise estratégica se aproximar das reais decisões estratégicas e mais concreta se tornar, mais ela é dirigida através de canais determinados pelas pressões do momento. As recomendações estratégicas usadas são as que dizem respeito à distribuição de fundo, pessoal e equipamento, aos planos de sistemas de armas e à logística. Nestas áreas existem poucas, se é que existem, oportunidades para “cooperar com o inimigo”.

A pressão sobre os que tomam decisões exerce-se no sentido da escolha de vias de ação. Na medida em que o conceito de “decisão racional” goza de prestígio junto aos detentores do poder, deve o mesmo aplicar-se no contexto de “resolução de problemas”. Do ponto de vista do detentor do poder, resolver um problema é responder à pergunta tradicional: “Como posso eu obter o máximo pelo mínimo?” É esta a pergunta fundamental da tecnologia, do negócio competitivo e da guerra. O próprio fato de se levantar o problema serve para voltar a atenção para aspectos do conflito que tornam possíveis as formulações concretas. A eficácia das ações pode ser medida se for expressa em dólares, poder de fogo, porcentagens de investimento, proporções de mortes, etc. Isto é, os cálculos logísticos parecem lançar uma grande luz sobre o problema, tal como ele é posto pelos detentores do poder, porque tais cálculos esclarecem e operacionalizam o significado de “eficácia”. Conseqüentemente, numa cultura em que a ciência está praticamente identificada com a tecnologia, o êxito com a virtude e a segurança com o poder, existe uma pressão inexorável para que se traduzam problemas políticos vagamente mencionados em problemas militares francamente descritos.

Na medida em que os métodos racionais se empregam para resolver os problemas assim traduzidos, são aqueles desenvolvidos no âmbito da investigação operacional (em que as decisões não dependem das do adversário racional) ou, no nível seguinte da sofisticação, no âmbito de um jogo zero-sum (em que os interesses do adversário são sempre considerados diametralmente opostos aos nossos). Não é de admirar, já que só nestes contextos uma “decisão racional” pode ser claramente definida. Para além destes contextos, fica uma barreira intelectual que não se pode vencer sem que se abandone a noção de que cada problema de decisão tem uma solução racional no sentido de uma via de ação ótima escolhida por um ator individual. É a isto que eu chamo uma armadilha zero-sum; a procura de estratégias racionais escolhidas individualmente obriga à percepção do conflito dentro dos paradigmas zero-sum.

Uma vez que o paradigma zero-sum prevaleça, a “lógica do conflito” torna-se simples. Fica reduzida à lógica em que assenta a filosofia da guerra de Clausewitz. Destrói por completo a teoria da “guerra limitada” como forma de “cooperação com o inimigo”, que é um dos alicerces da filosofia diplomático-militar neoclausewitziana, introduzindo assim uma contradição que lhe é inerente. A intervenção americana no Sudeste Asiático é considerada como uma “guerra limitada”. Não devemos nos esquecer de que aquilo que aos americanos se apresenta como uma “guerra limitada” é uma guerra total para aqueles contra os quais se desencadeia. Aquilo que parece ser o “controle” da quantidade de pressão exercida, digamos, contra os vietnamitas, é só uma ilusão se, por razões de prestígio, os Estados Unidos não tiveram outra alternativa senão levar a guerra para uma “escalada”, caso a dita “pressão” não consiga pôr os vietnamitas aos seus pés. O princípio clausewitziano implica logicamente que a política militar seja engrenada para objetivos políticos. Mas psicologicamente a implicação é interpretada de outro modo: os objetivos políticos são determinados pela capacidade militar. Foi isso que sucedeu com a Alemanha. É isso que sucede a qualquer Estado que, encorajado por repetidos êxitos militares, uniu a política ao “uso racional da força” no prosseguimento dos interesses nacionais.

Para o fim do livro IV de Da guerra, Clausewitz profere quase uma oração:

“Que nos seja possível ajudarmos aqueles que na nossa querida pátria são chamados a falar com autoridade sobre estes assuntos, que possamos ser os seus guias neste campo de inquérito e incitá-los a fazer um exame sincero do assunto.”

O coronel F. N. Maude, que fez a edição inglesa de 1908, observa numa nota:

“Esta prece foi largamente ouvida – vide as vitórias alemãs de 1870.”

Podemos aplicar aqui um princípio reconhecido por Clausewitz: a sabedoria de uma decisão depende dos seus desfechos, imediatos ou remotos. Ao escrevermos agora, cerca de sessenta anos depois do coronel Maude, poderíamos acrescentar: “ – vide também os frutos de 1914 e os de 1939”. Como afirmou uma vez Kenneth Bulding, nada falha como o êxito.

É ocioso especularmos acerca do que teria dito Clausewitz se tivesse conseguido prever os resultados dos seus ensinamentos na Europa. Clausewitz era um homem do seu tempo; encontrava-se no limiar de uma era em que o Estado-nação parecia englobar a resposta à busca da imortalidade pelo homem. Ao contrário das grandes religiões místicas ou cósmicas (cristianismo, budismo), que exigem uma dissolução da própria personalidade em Deus ou no Cosmos, a veneração ao Estado leva à afirmação da própria personalidade, claro que também dissolvida no Estado, entretanto diferenciada de outras (o inimigo) e com um poder ampliado milhões de vezes. Deste modo a veneração ao Estado oferece um escape para o amor ilimitado e o ódio ilimitado, ambas as paixões elevadas a deveres sagrados.

Especialmente para os alemães, a veneração ao Estado surgiu de modo natural no século XIX, porque até 1871 a nacionalidade foi para eles não uma coisa tomada como certa, mas algo que tinha de ser adquirido na base da linguagem comum e de uma herança cultural. Num de seus poemas, Clausewitz escreveu:

Todo o coração dos Alemães

Se derrama na língua Alemã.

A sátira é bem falada em Francês

E musical é a fala Italiana.

Mas quando o olhar se volta para o céu,

Como quando os três Suíços juraram o seu Pacto Sagrado,

A palavra Alemã soa como o metal das suas espadas

Com as quais eles prostraram o jugo estrangeiro.

Na realidade, a linguagem é o critério mais concreto de identificação nacional. Ao mesmo tempo, o amor à língua pátria é um sinal de nobre sensibilidade, uma paixão inteiramente aceitável para os literatos, os que possuem espíritos elevados e os de boas maneiras.

Assim, no patriotismo de Clausewitz, a liberdade e a identificação com o poder do Estado eram parcelas de um caráter harmonioso. Clausewitz não tinha necessidade de recorrer a sofismas nem de levantar uma barreira entre o seu intelecto e a humanidade. Clausewitz era um homem integral. Pode ter venerado uma divindade do mal, mas venerou-a com todo o seu ser. Em resumo: em retrospectiva podemos vê-lo como uma figura sinistra, mas nobre no desenrolar de uma tragédia.

É difícil prever um papel semelhante aos seus discípulos de hoje. Sabem muita coisa que o seu mestre ignorava, incluindo os frutos do militarismo europeu, a natureza ilusória da segurança através do poder e os absurdos obscenos da guerra total. Os fundamentos do patriotismo militar desgastaram-se na nossa era urbana e comercial-industrial. As nações ocidentais já não vão para a guerra ao som de clarins. Desapareceram há muito as tradições dos regimentos, o comandante no seu cavalo, as campanhas impecavelmente conduzidas, culminando em batalhas decisivas. Desapareceram também os princípios estratégicos e táticos que eram tomados tanto a sério, tal como as clássicas aberturas do xadrez. Com efeito, não existe praticamente nada nos paroxismos contemporâneos da destruição que se assemelhe de qualquer modo àquilo que Clausewitz descrevia como sendo a guerra, cuja “verdadeira natureza” ele supôs ter descoberto. Nenhum chefe de Estado ousa agora justificar o início de uma guerra “de modo a impor a nossa vontade ao adversário”. Todas as guerras devem ter a aparência de ser guerras defensivas (um absurdo, segundo Clausewitz cita no livro); e é nos mais elevados pináculos do Estado e do poder militar que a guerra é solenemente considerada o flagelo da humanidade.

No entanto, os neoclausewitzianos continuam a adotar as máximas de Clausewitz: o mundo é um conjunto de Estados, cada qual com uma lei para si próprio. O objetivo da política internacional é o poder. O poder é obtido e conservado por meio da violência.

Para manter estas afirmações intactas, creio que muita coisa deve ser suprimida, em particular algumas perguntas importantes. Se o Estado que provoca a guerra conservou os apetites e preceitos morais dos príncipes do século XVIII, por que um esclarecido homem do século XX se identifica com tal Estado e o serve – em particular, o aconselha na condução das suas aventuras predatórias? Por outro lado, se o objeto do poder se encontra além do poder – por exemplo, a defesa de valores preciosos, como sustentam alguns estrategistas –, então por que as descrições que fazem destes valores se reduzem a banalidades, que em ambos os lados da guerra fria são imagens refletidas a um do outro?

É difícil acreditar que a dedicação dos neoclausewitzianos às ideologias que professam sejam tão genuínas como a dedicação de Clausewitz ao ideal prussiano do Estado. A dedicação dos neoclausewitzianos parece-se mais com a dos militares do século XVIII. A dedicação à sua profissão é a mais entranhada lealdade na nossa cultura profissionalizada. Os estrategistas devem fazer o que fazem porque amam o seu trabalho e têm orgulho dele. Clausewitz era, claro está, enormemente orgulhoso do seu trabalho. Existe, contudo, uma diferença fundamental. Quando Clausewitz glorificava a guerra, sabia do que estava falando. Compreendia todos os níveis da guerra, desde os conciliábulos nas chancelarias aos gritos dos moribundos. A guerra era para Clausewitz uma intensa experiência humana; e quando escreveu acerca do futuro glorioso que estava reservado à florescente Arte da Guerra (libertada dos grilhões impostos pela fraqueza humana), ele imaginava uma intensificação dessa experiência. Pode-nos parecer que estava obcecado por uma paixão cruel, mas não tem nada de absurdo.

As especulações de hoje acerca do “progresso na arte da guerra” são desenvolvidas de um modo surrealista, como prova a situação descrita por Herman Kahn de “bizarra”. Com efeito, não só a situação descrita é bizarra, como também o ambiente em que a discussão decorre: um grupo de “estudantes universitários, homens de negócios, membros da Liga das Mulheres Votantes, etc.”, discutindo se a “eliminação” de Moscou, Leningrado ou Kiev será a resposta mais “apropriada” à “eliminação” de Nova York. Desconfio que essas discussões só são possíveis se desligarmos da nossa consciência todas as parcelas de identificação com a raça humana. Não é difícil fazer isso se nos for poupado, como sucede com os estrategistas e os seus receptivos públicos, o contato direto com as realidades além da fantasia.

Por isso os neoclausewitzianos não podem ser considerados como figuras sinistras, mas só bizarras. Em nome do realismo eles perpetuam um obsoleto estado de espírito coletivo que levou a humanidade à beira do desastre. O que se desdobra não é uma tragédia, mas sim uma força horrível.

ANATOLE RAPOPORT


Nota do Editor

Carl von Clausewitz, nascido em 1780, morreu com 51 anos, em 1831, antes de ter podido terminar a sua obra principal. Maria von Clausewitz, sua mulher, publicou o manuscrito sob o título escolhido pelo próprio Clausewitz, Da guerra (três volumes surgidos de 1832 a 1834). A obra foi reeditada várias vezes, mas foram introduzidas alterações no texto, por vezes modificações importantes, a partir da segunda edição (1853), pelo conde Von Bruhl. Seguimos aqui o texto da última edição, rigorosamente conforme ao original: Vom Kriege, Hinterlassenes Werk des Generals Carl von Clausewitz. Vollstandige Ausgabe im Urtext mit historisch – Kritischer Wurdigung von Dr. W. Hahlveg. Dümmlers Verlag, Bonn, 1952, 1.165 pp.

O presente texto é a primeira tradução integral e tanto quanto possível exata para português da obra de Clausewitz. O texto de Clausewitz, que sua mulher se coibiu de corrigir e editou com o maior escrúpulo, apresenta numerosas dificuldades. Só o primeiro capítulo do livro I estava definitivamente redigido. Os livros VII e VIII (“O ataque” e “O plano de guerra”) são um conjunto de notas, mais do que um texto rigorosamente encadeado. Muitas páginas estão quase no estado de rascunho. O estilo é muitas vezes familiar e alusivo. As expressões eclipsadas ou técnicas são numerosas. Todavia, a lógica interna do pensamento e o emprego sistemático de termos e fórmulas bem definidas nunca deixam o leitor na incerteza. A obra de Clausewitz exige no entanto uma leitura atenta, porque a feição do seu pensamento e a sua escrita são muito originais e excepcionais num escritor militar. Clausewitz forjou para si próprio um vocabulário pessoal em que se misturam expressões de origens muito diversas: filosófica, lógica, histórica, técnica. Consideramos necessário atermo-nos a elas, sem procurar os seus equivalentes que alteram a maioria das vezes a sua verdadeira intenção, mas sem nos coibirmos algumas variações indispensáveis nos termos. A terminologia militar varia com o tempo e tende além disso a ser cada vez menos sistemática, como o demonstrou a Segunda Guerra Mundial. Ela se renova muitas vezes. De modo que, para ser bem compreendido, um autor antigo tem de ser lido nos seus próprios termos.

Foram feitas notas para situar alguns nomes de pessoas hoje pouco conhecidas, a não ser dos especialistas. Todas as notas do autor são assinadas (C).

Não convertemos as medidas de comprimento de que se serve Clausewitz. Recordemos que a milha prussiana valia 7,533 quilômetros e o pé 0,32 metros.
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